
e MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: ALEX SANDRO DA SILVA CALIL 
CNPJ: 43.407.53410001-40 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito pàsivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pele Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão á válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
lodosos órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas a' ad' do parágrafo único do art. 11 da Lei no  8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Iqternet, nos 
endereços chttp:/lrfb.gov.br> ou <http:í/.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n0  1.751, de 2J10/2014. 
Emitida às 15:47:18 do dia 10/04/2025 chora e data de Brasília>. 
Válida até 07/10/2025. 
Código de controle da certidão: CDOB.9F35.659E.A63D 
Qualquer rasura ou emenda invalidará estó documento. 

VEM A ENIIclDAlÂJNTEt 

mal cl a. 



22/0512025, 14:37 Consulta Regularidade do Empregador 

Voltar Imprimir 

CAIXA 
CAIXA ECONÓMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 43.407.534/0001-40 

Razão 
Social: ALEX SANDRO DA SILVA CAUL 

Endereço: R TAPUITiNGA 76 SALA 1/ VILA MAFRA / SAO PAULO / SP /03414-040 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima Identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 13/05/2025 a 11/06/2025 

Certificação Número: 2025051305105784216385 

Informação obtida em 22/05/2025 14:37:06 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

Mat 

https://consulta-cd.caIxa.govbr/consurtacrf/pagesfconsultaEmpregador.sf 1 
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0086685621 

PEDIDO No: 
11111 IIlIIIElUHIIH 

22/05/2025 OO8685621 

PODER JUDICJ*ÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE  SÃO  PAULO 

CERTIDÃO ESTADUAL DE DISTRIBUIÇÕES CIVEIS 

CERTIDÃO  W.  1419794 

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada peia internet no site do Tribunal de Justiça. 

FOLHA: 1/1 

A Diretoria de Serviço Técnico de informações Civeis do(a) Comarca de São Paulo - 
Capital, no uso de suas atribuições legais. 

CERTIFICA E DÁ FÉ que, pesquisando os registros de distribuições de PEDIDOS DE 
FALÊNCIA, CONCORDATAS, RECUPERAÇÕES JUDICIAIS E XTRAJUDICIAIS, anteriores a 
21/0512025, verificou NADA CONSTAR como réulrequerido/interessado em nome de: 

ALEX SANDRO DA SILVA CALIL, CNPJ: 43.407.53410001-40, conforme indicação copstante do 
pedido de certidão.*     .....  ,** *, n** **** * ****** * * * **w* ** ****** * .*** ***** .n* .****** *****h** **** 

Esta certidão não aponta ordinariamente os processos em que a pessoa ou nome foi 
pesquisado figura com 4t%ç4ÇI ZSpontfdfl o tQ%b 1itu2ção em tratnitação já 
cadastrados no sistema informatíadb r&erenta tod'd Miàrcasi of5s'teglonais e Distritais do 
Es 

rmatização d dahwaForo pode serWjri 
a n0  22/2019. 

1 
idtSconsidera os fenos Áibuidp4na 1' 

- . 

inQLaJ 

A certidão em nome de pessoa Jurr.Z considera os processos referentes Õ matriz e às 
filiais e poderá apontar feitos de homônimos n - ualificados com tipos empresariais diferentes do 
nome Indicado na 

Não é necessária a complementação com a certidão do sistema eproc. 

Esta certidão só tem validade mediante assinatura digital. 

Esta certidão é sem custas. 

São Paulo, 22 do maço de 2025. 

VERLFFCAOAA AOE CkTE& 

Da2? OÇ.2 

te 
veri 

sue 

Não - io pública ou com a 
Receita Federal q o CPIf/CNPJ. A 

nexãabom qualquer dura base de dado institui 
rcra identidade d&NOME/RAZÃS  S IAL c 
;soals forneclds' Y13p1s sado é de resppna 



 

Secretaria da Fazenda e Planejamento do Estado 
de São Paulo 

Débitos Tributários Não Inscritos na Divida Ativa do Estado de São Paulo 

CNPJ: 43407.534/0001-40 

Ressalvado o direito da Speretaria da Fatendà Pln'aniel1to do Estado de São 
Paulo de apurar débi&dejesponsabilidaØe da pessoa' acima 
identificada é c4t1ficado qe fio cop,tanYdèbitoeeclar44ou apurados 
pendentes'de inscrição na bíida Ativde rspfffbilidgo est*elecimento 
matriz/filial acima, identifica 

a,  

h 

Certidão no 25010281e90-74 

Data e hora da emissão 08101/2025 20:08:15 

Validade 

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade no sitio 
www. pfe.fazen da.sp. gOV. br 

\ 

6 (seis) meses, contados da data de sua expedição. 

Folha 1 de 1 



Certidão Número: 

CPFICNPJ Raiz: 
Contribuinte: 

0883595-2025 

43 .407 .534/ 

ALEX SANDRO DA SILVA CALIL 

Liberação: 

Validade: 

0310412025 

30/09/2025 

Imposto Ste SeMçs -155 

Taxa do Fiscalização de Localização 

Taxa de Fiscalização de Anúncio. 

Taxa do Fiscalização do Es(aboIodjJkontTft . 
Taxa de Residuos Sólidos de Son4ÇJflaúdat  TR 

Imposto Sobre Transmissão ds8ej 

Tributos Abrangidos: 

rdeJan(2011) 

Unidades Tributárias: 

CCM 7056.104-4- Inicio atv :0310912021 (R T 

Ressalvado o direito de a Fazenda M 
que vierem a ser apuradas ou que 
documento, relativas a tributos adrt 
Municipal, junto à ProcuradodaaI 
aos créditos tributarias nscd 
REGULAR. 

quer4íyidas de responsabilidade1do sujeito passivo 
nclusive em relação ao período contido neste 
AIIa Fazenda e a Inscrições em Olvida Ativa 

e a Situação Fiscal do Contribuinte supra, referente 

14j •râre.is&éVUr 

¶ enYa qàa!urtni'p& j 
s pela S tfrJj1 

tdunic(pio é certitió%do cjfl 
erRos na Divida Ativa abrangidos por esta certidão, até a presente data é: 

A aceitação desta c 
hllp://wwv.prefeltur 
Qualquer rasura inva 

â&ácondlcionada à verificação de sua autenticidade na Internet, no endereço 
idade/secreta ri as/fazen dai. 

te documento. 

xa 

No 

uoflE a 

e 
PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

FAZENDA 
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

Certidão Conjunta de Débitos de Tributos Mobiliários 

Certidão expedida com base na Podada Conjunta SF)PGM n°4, de 12 de abril de 2017, instniçáo Normativa SF/$uREM ri°  3. do 6 de abril de 2015. 
Decreto 50.691! do 29 de junho de 2009, Decreto 51.714. de 13 de agosto do 2010: Portaria SF n° 268! de 11 de outubro de 2019 e Portada SF n° 182. 
de 04 de agosto do 2021. 

Cedidão emitida às 14:44:15 horas do dia 22/05)2025 (hora e data de Brasilia). 

Código de Autenticidade: 7040EF71 

A autenticidade desta cerlidão deverá ser confirnada na página da Secretaria Municipal da Fazenda http:llw-*w.preteitura.sp.ggv.br(sf 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

  

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: ALEX SANDRO DA SILVA CALIL (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 43.407.534/0001-40 
Certidão n°: 1468618/2025 
Expedição: 08/01/2025, às 20:05:30 
Validade: 07/07/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que ALIEX SANDRO DA SILVA CALIL (MATRIZ E FILIAIS), 
inscrito(a) no CNPJ sob o n° 43.407.534/0001-40, NÃO CONSTA como 
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos arte. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ris.- 121.440/2011  e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeio de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificção de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst .jus.br) .  
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 

-. 

——_4tNI1COADERTERNE  

77 

Devidas p sugestâes: cndtflst.jus.br  
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Natureza; 
CONTRATO DE EXCLUSIVIDADE 

São Paulo. 19 d janeiro de 2024 

Este certificado é pane intci!nintr e inscparvel do registro do documento acima descrito, 

10° Oficial de Registro de Títulos e Dobimentose 
Civil de Pessoa Jurídica da Comarca de São Paulo 

Oficiizl: twago Pedro Palluco do, Santav 

Rua XV de Novembro. 251 - 2 andar - centro 
TeL (XXII) 3115-0282 - Etuali: lortqlort&combr - Siie www.lQnd.com.bt  

REGISTRO PARA FINS DE 
PUBLICIDADE E EFICÁCIA CbNTRATFRCE1ROS 

N°2.264.042 de 19/01/2024 

Certifico e dou ré que o documento em papel, contendo 2 (duas) páginas, foi apresentado gui 19101/2G24, protocolado 
sob n° 2.271.073, tendo stidu registrado c1ctnicamcntc sob n 2.264.042 no Livro dc Registro B deste ie' otici6l de 

[tegistro4e Títulos e Documentos da Comarca de São Paulo, na prcscnte data. 

o 

dt 

Estado Scacart, da F'zouda RegiiÉdCivII trlbuu,I dc Justiçi, 
k$ 6129 RS 17,71 R5 2t3 R$ 32E R$ 427 

M1nktfio PM,Iico rss C.mduo?io Outrn Deçpe5a 
ItS ZOÓ RS 130 US 0.00 EU I03S 

O Para vndllcaro conteúdo, ntegral do Para ccifor'r a pjtçe4õncla deste 

-. documento, acesso o silo: doqumento eíetup a teltur! a OR 
o 

leitor de qrcode. htips;IIzeIodIital.tJsp.jus.br  -OS

MRZI 
10211666454761360 a

1111464T1E11000002407c13246 

lEI .-'-- 



? 
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Alexsandro da Silva CaIU 
CNPJ sot, o n.2 43.401.534/000140 
Pua Tapultlnga, 76 - Sala 01 - Vila Maf; 
Te!.: (11)2533-6012/6018 

5o Pauio/SP',CEP: 03414-041) 

CÕNTRATO~DtEXCWSIVIDADE ARTÍSTICA 

nst&imenlo particular de representqço artístico que entre si celebram de sede como  
REPRESENTANTE. ALEX SANDIO DA SI1)VA CALIL. CNPJ n. 43.407534/OOOI-40, s4jcido na Rua 
TcpuiIngo. 76- Vila Formosa- So ouIa/SP. CEP: 03414-040 ulravés de set»tepresêntonle 
legal. Alex Sandro da Silva c0rn. portódar do RG n, 28754.462-x. e inseria ti 

1 
 o àPF sob ,* 

2Ç4.57135-9C. e dc, ou%ro Iodo cc,no REPZE$E$1ADO, MARCELO PIRES VIERA, byçsero, 
cotado, cantor, portndora do Confira de Identidade ,? 9,490799-5. e intilo no CPF 
195.213.78843. residente e domiciliado no Rue fdci Arnendo&rcs. 785, gorro dçsTijuto, Riu de 
,lcneiro.RJ -CEP: 22.793-500, de nome ads1ico PELO, acordam os seguintes dóuutas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - Constitui objeto do presente contrato o represeritoçóo em cate ter 
exclusivo cio representado pelo repre;enlante. no qualidade da seu representante artística. 

CLÁUSULA SEGUNDA - O representante poderá firmar controle em nome de teu tepíésenrado 
em corófor exclusivo poro a realização de apsentações ortistiças em show, ou eventos, efli 
qualquer porte dQ teriIáito nacional, tjuslddo em nome do rêpfeseritodo, no vor do toché. 
número de apresentações. cceI e horário. 

CLÁUSULA TERCEIRA - Pela p,esenteSdeclotd o Oillsto que o cotrolnte repre atuante é o 
seu único representante em todo le,rftóçfo nocional, detendo a exdusJtooÕe para 
controtoçôo da suo apresentoçót, podendo ajustar com remeitos os cohdicõai dos 

cLÁusuuk QUtNTA- Este ajuste ot,de os partes contratantes sem herdeiros e suceores, 

CLÁUSULA SEXTA - Fica eleito o foro do Sõõ Pouto/SP poro dirimfr qualquer` düvido go 
vestões decorrentes do presente, e por estarem assim de pkrio acordo com as cláusula 

os e condições deste instrumento, psstnam o presente em cuas vias de igual 14or. 

mesmos. 

CLÁUSULA QUARIA - O Presente conroo é volicio pelo prazo de O&ohàs «tonTo do dolo d 
ossinoltiíø. 

19 

Podo. 03 de janeiro de 2024. 

REPRESENTANTE 
ALEX SANDRO DA SILVA CAUL 

Testemunho,: 

&OMEt 
CPF 

Fex Sandro da sirva Calí[ 
CNPJ o n. 43407534/0001-40 

Rua Tapuítin	 7t- Sala CI - Vila Malta —55n Paulo/$ - CEP: 03414-040 
TIL: (11) 233-6012/60I8 

PIRES VIEIRA 

NOME: 
CPf 
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ESTADO DA BAHIA 
REGIÃO METR(frÕLITANA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO 

JUSTIFICATIVA DO PREÇO E RAZÃO DA ESCOLHA DA CONTRATADA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°3161/2025 

MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

A Secretaria Municipal de Cultura e Turismo do Município de Candelas/BA, 
consoante autorização do Sr. Carlos Alberto dos Santos Junior, Secretário 
Municipal de Cultura e Turismo, vem abrir o presente processo administrativo 
para Contratação do CANTOR BELO, para apresentação no dia 22 de Junho de 
2025, para evento ARRAIÁ DO ACONCHEGO 2025, no município de 
Candeias/Ba, através da empresa ALEX SANDRO DA SILVA CALIL. 

Com fulcro no normativo vigente acima citado amparamos o presente 
documento, por entendermos está devidamente caracterizada a 
Inexigibilidade de Licitação, haja vista que a documentação acostada ao 
processo comprova, inquestionavelmente, a consagração da antedita 
atração, pela opinião pública local, regional através de diversas citações de 
jornais de prestigio local e regional, principalmente, atende plenamente à 
satisfação do objeto contratado. 

A contratação de profissionais de qualquer setor artístico requer, 
principalmente, que seja levada a efeito a documentação probante da sua 
consagração perante a opinião pública e, concomitantemente, se a 
contratação for efetuada através de empresário exclusivo, que esta condição 
seja também demonstrada. 

Para ratificação do reconhecimento popular e da consagração da referida 
atração, acosta-se a clipagem da referida atração banda, apensados ao 
processo, atestando que ela já tem uma formação sólida. 

Os conceitos previstos no inciso II, do Ali. 74, serão também considerados como 
referência para a contratação pretendida, porquanto suas especializações 
rítmicas, o quilate e, sobretudo, a unicidade dos seus profissionais, individual ou 
coletivamente, se coadunam, com o objeto pretendido, sobretudo pelo 
reconhecimento do seu trabalho através da opinião pública e de entidades 
especializadas no ramo musical. 

Nesse contexto e objetivando a complementação dos conceitos previstos no 
inciso II, do Art. 74, grafados em parágrafo precedente, valemo-nos da doutrina, 
mormente do que escreve Jorge Ulisses Jacoby Fernandes, acerca do assunto, 
senão vejamos: 

Não se pretende que o agente faça juntar centenas de 
recortes de jornal, por exemplo, sobre o artista, mas que 
indique sucintamente por que se convenceu do 
atendimento desse requisito para promover a 

1 

440> 



ESTADO DA BAHIA 
REGIÃO METROPOLITANA

- 

'PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO 

contratação direta, como citar número de discos 
gravados. 

Com o mesmo diapasão, Ivan Barbosa Rigolin, pontifica: 

nexigibflidade de licitação é a proibição de realizá-la, 
por mais absurda ou antiética, conforme 
insistentemente já se disse. Aqui não cabe licitar, nem 
que se queira; não faz sentido licitar. 

Reforça-se o entendimento de que por ser, a atração consagrada popularmente 
não apenas no âmbito do Município, sua contratação direta já seria 
incontestavelmente plausível, sem licitação, em função também do valor 
pedido. 

Ademais, ressalte-se o nível de qualidade e a acuidade musical que apresentam, 
o que o torna ímpar, até porque inexistem, por exemplo, outros cantores com o 
mesmo nome, nem bandas com os mesmos componentes, o que os torna 
efetivamente únicos. 

Finalmente, no õmbito doutrinário o já citado Ivan Barbosa Rigolin, arremata: 

Um cantor de renome nacional ou internacional pode 
sempre ser CONTRATADA diretamente, quer pela União, 
quer pelo Estado, quer pelo Município, um conjunto 
musical de renome maior em seu Estado que em outros 
pode ser CONTRATADA, sem dúvida, pelo Estado e 
pelos Municípios desse Estado. Um engolidor de 
espadas, um domador de tigres, um ágil repentista, um 
executante de árias ciganas de Sarasate em tuba, 
merecidamente consagrado em seu Município, pode 
ser CONTRATADA diretamente. 

Nesse aspecto, a contratação acima descrita está dentro dos padrões exigidos 
na Lei e atende aos ensinamentos doutrinários, dando-nos segurança de sua 
efetiva contratação. A Lei, contudo, ao definir possibilidade de contratação 
direta por inexigibilidade, fulcrada no inciso li, do art. 74 da Lei 14.133/2021 abre 
a possibilidade de ser a referida contratação efetuada diretamente com o artista 
ou com empresário exclusivo. 

Destarte, considerando as especificidades artísticas da atração contratada, 
especialmente no que concerne à especialização rítmica, à qualificação 
profissional reconhecida, e, sobretudo, pelo caráter de unicidade de que se 
reveste cada artística, conquanto ser único e, em como tal, se estabelece a 
impossibilidade de competiçõo, resta, portanto, translúcida, a caracterização de 
ine>dgibilidade de licitação ora prolatada. 

Imperioso ratificar, porque oportuno, que cada artista é único, rigorosamente 
único, em sua arte e sou trabalho, insuscetível de qualquer comparação, na 
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medida em que sua manifestação artística constitui a abstração das abstrações, 
a subjetividade maior dentre as subjetividades existentes. 

A Prefeitura Municipal de Candeias, por meio da Secretaria de Cultura, 
tem a honra de consagrar oficialmente Marcelo Pires Vieira, conhecido 
como Belo, consagrou-se no cenário musical brasileiro inicialmente como 
vocalista do grupo Soweto. entre 1993 e 1999. Com  o álbum Refém do 
Coração (1997), o grupo alcançou grande sucesso nacional, 
consolidando Belo como uma das principais vozes do pagode 
romântico. Em 2000, iniciou sua carreira solo como lançamento do álbum 
Desafio, que vendeu mais de um milhão de cópias e lhe rendeu um Disco 
de Diamante. Esse marco foi decisivo para sua consagração definitivo 
como um dos maiores intérpretes do gênero no Brasil. 

Ao longo de sua carreiro, Belo acumulou diversos prêmios, sucessos nas 
paradas musicais e colaborações com grandes nomes da música 
brasileira, tornando-se referência no pagode e símbolo de popularidade 
e carisma no país. Além disso, Belo sempre demonstrou sua fé e respeito 
pela música religiosa. Ele já participou de projetos com artistas católicos, 
como o padre Marcelo Rossi, e afirmou que não descarta a possibilidade 
de gravar um álbum de músicos gospel no futuro, dizendo que "o futuro 
a Deus pertence'. 

A escolha do cantor Belo como atração do Arroiá do Aconchego 2025 
tem sua reconhecida relevância artística no cenário nacional, com 
ampla trajetória no segmento da música popular brasileira, 
especialmente no pagode romântico. Sua presença no evento visa 
ampliar o alcance do público, diversificar a grade de atrações e 
promover maior visibilidade ao município de Candeias, contribuindo 
diretamente para o fortalecimento do turismo local e a valorização dos 
festejos juninos como manifestação cultural de grande importância para 
a região. 

Belo possui um apelo nacional que atrai públicos diversos, tornando-o 
uma escolha estratégica para atrair visitantes e fortalecer a imagem do 
evento. Além disso, a presença de Belo alinha-se com a proposta da 
gestão municipal de promover uma festa de qualidade, que celebre a 
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cultura nordestina e ofereço entretenimento para todas as idades. Sua 
participação contribuirá para o sucesso do Arraiá do Aconchego 2025, 
consolidando ainda mais Candeias como um destino turístico e cultural 
de destaque na Bahia. 

Belo é um artista consagrado nacionalmente, com mais de duas 
décadas de carreiro, extensa base de fãs, presença constante em 
grandes eventos e plataformas digitais, além de comprovado potencial 
de atratividade de público. Seu repertório consolidado e sua 
popularidade junto a diferentes faixas etárias agregam valor cultural e 
comercial ao evento, sendo compatíveis com eventos de grande porte 
no calendário junino nacional. 

O valor do cachê está dentro da média praticada por artistas de renome 
similar no mercado de eventos públicos e privados, considerando os 
custos com equipe técnica, logístico, produção, estruturo e demais 
demandas do espetáculo ao vivo. 

Dessa forma, o investimento justifica-se pelo retorno social, turístico e 
econômico esperado, contribuindo para a valorização cultural, 
movimentação da economia local e fortalecimento da imagem do 
município de Candeias como polo de grandes eventos regionais. 
Portanto, o novo valor contratual está alinhado às condições atuais de 
mercado e visa assegurar a qualidade e atratividade do evento, 
contribuindo para o fortalecimento cultural e turístico dos festejos juninos. 

Vejamos o que dispõe o § 40  do e caput crt. 23 e inciso II do art. 72, ambos da 
Lei n0  14.133/21. 

§ 40  Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por 
dispensa, quando não for possível estimar o valor do 
objeto na forma estabelecido nos § 1°, 20  e 3° deste 
artigo, o contratado deverá comprovar previamente que 
os preços estão em conformidade com os praticados em 
contratações semelhantes de objetos de mesma natureza, 
por meio da apresentação de notas fiscais emitidas para 
outros contratantes no período de até 1 (um) ano anterior 
à data da contratação pela Administração, ou por outro 
meio idôneo. 

Ari. 72, O processo de conlrataçõo direta, que 
compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de 
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[citação, deverá ser instruído com os seguintes 
documentos: 

II - Estimativa de despesa, que deverá ser calculado na 
forma estabelecida no art. 23 desta Lei; 

Para fins de comprovação por similaridade de preço, condizentes aos 
comumenfe praticados na execução de objeto, foram anexadas as Notas Fiscais 
referentes às contratações no Território Brasileiro. 

Candeias - Ba, 22 de maio de 2025 

Taclane Dó os antana Macedo 
Mat:835130 

Agente De Contratação 

e 

e 
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ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS 
REGIÃO METROPOLITANA 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO N.' 011/2025 
DE 10 DE FEVEREIRO DE 2025 

Nomeia servidores para amarem como ABentes  de 
CODLIIIInÇãQ e membros da Equipe de Apoio, de 

acordo com a Lei PedeM a' 14.133111 e com 
o Decreto Municipal n5  20/23. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CANDEIAS, Estado da Bahia, no uso de suas atribuições legais, com 
tndamento no  disposto nos artigos 6', L  L(.7-, 8 da Lei Federal ,r 14133/21 e do Decreto Municipal a' 20/23. 

D E C R E T A: 

Au. r Vicam nomeados como Agentes de ContnsItçào da Prefeiturit Municipal de Candeias, os servidores abaixo 

relacionados: 

D Reboca Mayara Marques da Silva, cad 835005; 
b) Gilmara Conceiflo Ribeiro Lisboa, cad 835004: 
e) Joan Mercês de Araújo, cad 8351223; 
d) gafaelMenezesMcndes. cad 835124; 
e) Gabriel Costa Ferrem, cad 835125; 

9 Taciane dos Santos Santana Macedo, cad 935130; 
g) Pedro Heinrich Almeida, cad 835008. 

§1'. Na licitação na modalidade PregAn, caherú ao Secretário Municipal de (Est ie, Inovação e Tecnologia, designa 

formo]mente o Pregociro dcntre os servidores abaixo: 

a) Reboca Mayara Marques da Silva, cad 835005; 
b) Gilmara Conceiçio Ribeiro Lisboa, cad 835004; 
e) Jean Mcrcõs dc Anújo, cad 835l223. 

fl', Caberá ao Secretário Municipal de Gestão, Inovaflo e Tecnologia desiar, dentre os servidores abaixo 

relacionados os membro, da Equipe de Apoio ao Agente de Contratação nas llçitaçôes da Prefeitura Municipal de 
Candeias. 

a) Rebeca Mayara Marques da Silva, cad 835005; 
b) (ilmara Conceição Ribeiro Lisboa, cad 835004; 
e) Jean Merçh de Anújo. eS 8351223, 

Alt 2' SerAo responsáveis pelos procedimentos de Contratação Direta. os servidores abaixo 

a) Rafael Menezes Mendes, cad 835124: 
b) Gabriel Costa Ferrei'; end 835t25; 

c) Pedro Heinrich Almeida, oad 835008; 

d) Taciane dos Santos Santana Macedo, cad 835130, 

Ar, 3' Este Decreto entra em vigor na data de sua publicaflo. 

Gabinete do Prefeito do Município da Candeias, em lO de fevereiro de 2025, 

EmToN Dos SANTOS RAMOS 
PREFEITO 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: OUJENTNBRJY5QJ0000MOOU 

Esta edição encontra-se no site oficial deste ente. 
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Candeias/BA. 
26 de maio de 2025 

Ilustríssimo Senhor 
DENISON BISPO DA CONCEIÇÃO 
M. D. Secretaria Municipal da Fazenda 

Senhor Secretário, 

Considerando a contratação da empresa ALEX SANDRO DA SILVA CALIL, CNPJ: 

43.407.534/0001-40, para contratação do CANTOR BELO, para se apresentar no 

evento Arraiá do Aconchego 2025, no município de Candeias/Ba, solicito de Vossa 

Senhoria que seja informada a existência de Dotação e Disponibilidade Orçamentária 

para contratação da referida atração e existindo, seja realizado o respectivo bloqueio do 

valor total de R$ 650.000,00 (seiscentos e cinquenta mil reais), jia Secretaria 

Municipal de Cultura e Turismo referente)  oriundo do Processo Administrativo n° 

3161/2025.  

Atenciosamente, 

Tairneí ait faceJo 

Tafciane o 'antana Macedo 
Agente de Contratação 

Façc. Mnnlrlpal Conselheiro Laiz F1gn dsx nt Po*r. s4. bairro Ow Negro, C..~-., CP. 4J.8fl4Pl, Til (7!) 3601-JRJZ 



Solicitada: 26/05/2025 Aprovada 26105/2025 

Autorizo a solicitação da despesa 

GTUR 
Matncula, 83499€ 

Essa despesa foi devidamente reservada 

e 

ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA CANDEIAS 
OURO NEGRO. SN  - SEDE 
Cancelas - DA 
C.N.PJ.: 13.830.3360001-23 

Solicitação 1 Reserva de Dotação 
MAIO/2025 

SOLICITANTE  

4"  Tipo: Demais Procehds  Situação: Aprovada 

SON; 154/2025 

Data Reserva: 26/05/2025 

Reservado; 65000000 

Processo: 

Reg. de Preço: Não 

Orgão: 1800- SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO -SECTUR 

Responsável: DENISON BISPO DA CONCEIÇÃO 

Cadastrado por: Sueli Pain, Martins, 

Aprovado por; Sueli Paira Marfins 

Pedido de Não 

-

Cotação: 

CLASSIrICACÃ 
Orgão: 1600 SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO -SECTUR 

unld. Orçamentária: 1601 SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO - SECTUR 

Função: 13 Cultura 

~Função: 392 Difusão Cultural 

Programa: 0007 CULTURA PRESERVADA E TURISMO AMPLIADO 

Ação: 2014 GESTÃO DAS AÇÕES E ORGANIZAÇÃO DE EVENTOS CULTURAIS, RELIGIOSOS E POPULARES 

Natureza de Despesa: 33903900 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Juddica 

SubElemento: 

Fonte: 15000000 Recursos não Vinculados do Impostos 

Centro Custo: 

Base Legal: 
Objeto: PROC. N°3161-2025 - CONTRATAÇÃO DA EMPRESA ALEX SANORO DA SILVA CALIL PARA APRESENTAÇÃO ARTÍSTICA DO-CANTOR 
BELO NO DIA 22 DE JUNHO NO ARRIA DO ACONCHEGO 2025 

Justificativa: PROC. N°3161-2025 - CONTRATAÇÃO DO CANTOR BELO 

ProbÔto/ServIço 

39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIOLCA 

1  unJ QtC £t(md Total  

UNO 1,00 650.000,00 650.00000 

    

Valor Reservado: 650.00000 

DENISO CEIÇ N BISPO 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DA FAZENDA Mat.10201 

1(45510 ENDERSON BORGES SUELI PÃ1M MARTINS 

Mat.990421 06 Mat.990424 08 

Contab Desenvolvido  lis - por 3Tecnos tecnoFogia / / Página 1 de 1 
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Diár o Oficial do 
MUNIcIPIO 

Decretos 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS 
REGIÃO METROPOLITANA 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO N°  00512025 

DE 13 DE JANEIRO DE 2025 

"Dispõe sobre a delegação de 

competências para ordenação de despesas 

e realização de processos liçitatórios do 
Poder Executiva Municipal e dá outras 

providências'. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CANDEIAS, Estado da Bahia, no uso de suas 
atribuições legais, que lhe são conferidas pelo artigo lii, V, da Lei Orgânica do 
Município de Candeias, e na Lei Municipal no  1.152/I8, de 29 de novembro de 2018, 
resolve: 

CONSIDERANDO a autonomia do Municipio para dispor sobre organização e 
funcionamento da administração pública municipal, bem como sobre a gestão de suas 
rendas, nos termos do disposto no art. 30 e turistas, da Constituição da República 
Federativa do Brasil de 1988; 

CONSIDERANDO a Resolução TCM n° 1.357/2017, que dispõe sobre o cadastro de 
ordenadores de despesas junto ao Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da 
Bahia; 

CONSIDERANDO que o volume de documentos gerados recomenda a delegação de 
atribuições para assiná-los; 

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar rapidez e objetividade nas decisões 
administrativas preservando a administração superior da execução de atos de mera 
rotina; 

CONSIDERANDO a conveniência de consolidar os atos referentes à delegação de 
competência, de modo a facilitar seus exercícios; 

CONSIDERANDO a necessidade de conferir publicidade ao ato de delegação de 
atribuição relativo à realização da despesa pública; 

CONSIDERANDO o art.3° da Lei Municipal no 1,152/2018, a delegação de 
competência para cada Secretário Municipal far-se-á mediante Decreto do Poder i 
Executivo, no pial serão especificados os poderes e as responsabilidades do respectivo 
Ordenador de Despesas. 

DECRETA: 

Ad. 1° - Fica delegada competência, observadas as prescrições legais aos Secretários do 
Município, Controlador, Chefe de Gabinete e ao Procurador Geral, para, nas respectivas 
áreas de atuação: 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: NEZDMJG3MTE5RDGYNEFCRJ 

Esta edição encontra-se no site oficial deste ente. 



Segunda-feira 
13 de Janeiro de 2025 
3-Ano VIII - N° 5980 Candeias 

Diário Oficial do 
MUNICIPIO 

   

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS 
REGIÃO METROPOLITANA 
GABINETE DO PREFEITO 

1 - Autorizarem a dispensa ou inexigibilidade de licitação, nos casos previstos em lei, 
ouvida obrigatoriamente a Controladoria Geral do Município e Procuradoria Geral do 
Município; 

II - Autorizarem abertura de licitação, nos casos previstos em lei, ouvida 
obrigatoriamente a Controladoria Geral do Município e Procuradoria Geral do 
Município; 

III - Homologarem processo de licitação, nos casos previstos em lei, ouvida 
obrigatoriamente a Controladoria Geral do Município e Procuradoria Geral do 
Município; 

IV - Assinarem contratos de obras, serviços e de fornecimento de material e 
equipamentos, bem como demais despesas que se fizerem necessárias ao funcionamento 
do seu respetivo órgão ou unidade administrativa. 

Art. 20 
- Fica delegada competência, para as titulares das Secretarias Municipais, 

Controlador, Chefe de Gabinete e da Procuradoria Geral do Município, nas respectivas 
áreas de atuação e nos limites dos créditos estabelecidos no orçamento, para prática dos 
seguintes atos 

- Ordenação de despesas das respectivas unidades orçamentárias e dos ifindos a elas 
vinculados, nos limites dos correspondentes créditos orçamentários. 

§ 10 Excluem-se da delegação estabelecida no art. 2°, inciso 1, deste Decreto, por ser de 
competência exclusiva do Senhor Prefeito Municipal: 

a) as operações de crédito, empréstimos e financiamentos, que deverão ser firmados pelo 
Prefeito Municipal; 

b) Os instrumentos de alienação, cessão ou concessão de bem patrimonial mobiliário ou 
imobiliário, os instrumentos de aquisição de bem patrimonial imobiliário e instrumentos 
de cessão de pessoal. 

§ 2° Entende-se como Ordenador de Despesa a autoridade investida do poder de realizar 
despesa que compreenda os atos de empenhar, liquidar e ordenar o pagamento, 
adiantamento ou dispêndio de recurso pelos quais responda. 

a) O Ordenador de despesas responderá administrativamente, civil e penalmente pelos 
atos de sua gestão; 

b) Nenhuma despesa poderá ser realizada sem o prévio empenho. 

Art. 3° - É da competência dos Secretários Municipais e do Procurador Geral do 
Município o ato de liquidar despesas, nos termos da Lei Federal n° 4.320I64. 

Parágrafo único. O ato de liquidação da despesa poderá, mediante Portaria do Prefeito, 
ser subdelegado a servidor indicado pelo titular da Secretaria pertinente. 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: NEZDMJG3MTE5RDGYNEFCRJ 

Esta edição encontra-ao no site oficial deste ente. 
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Art. 4 - A Secretaria Municipal da Fazenda - SEFAZ, centralizará a emissão dos 
empenhos, das liquidações e as ordens de pagamentos dos empenhos autorizados pelos 
ordenadores de despesas, bem como, efetivará o pagamento das despesas que serão 
assinados pelo representante da Tesouraria em conjunto cornos respectivos ordenadores. 

Art. 5°- A Secretaria Municipal da Fazenda - SEFAZ, ficará encarregada da elaboração 
da prestação de contas unificadas, bem como em disponibilizar os dados aos animadoras 
de despesa para controle e acompanhamento. 

Art. 6° - A Secretaria Municipal de Recursos Humanos - SESRH centralizará o controle 
e elaboração das folhas de pagamentos do pessoal dos órgãos constituI dos em unidades 
orçamentárias, cabendo ao seu titular autorizar essas despesas à conta das dotações 
orçamentaras próprias consignadas a todos os órgãos. 

Art. 7 - Os Secretários Municipais deverão responsabilizar-se por todas as ações ou 
omissão a que derem èausa no exercício das competências delegadas em especial perante 
a fiscalização exercida pelo Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia. 

Art. 8 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos 
a 02 de janeiro de 2025. 

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CANDEIAS, 13 DE JANEIRO 

DE 2025 

ERITON DOS SANTOS RAMOS 

PREFEITO 

.29 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: NEZDMJG3MTE5RDGYNEFCRJ 
Esta edição encontra-se no site oficial deste ente. 
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Alex Sandro da Silva Ca UI 
CNPJ sob o n.9 43.401.534/000140 
Rua Tapuitinga, 76— Sala 01—Vila Mafra - São Paulo/SP - CEP: 03414-040 
Tel.: (11) 2533-601216018 

DECLARAÇÃO DE PROTEÇÃO AO TRABALHO DO MENOR 

Declaramos que não possuímos em nosso quadro pessoal empregado(s) com menos de 18 

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer 

trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 72  da Constituição 

Federal de 1998 (Lei n9. 9.854/99). 

São Paulo, 26 de maio de 2025. 

Atenciosamente, 

Alex Sandro da Silva Càlil 
RG 28.754.452-x 

CPF 294.571.558-90 

Alex Sandro da Silva Caiu 
CNPJ sob o n.Q 43.407.534/0001-40 

Rua lapuitinga, 76—Sala 01—Vila Mafra - São Paulo/SP - CEP: 03414-040 



Alex Sandro da Silva Calil 
CNPJ sob o n.2  43.407.534/0001-40 
Rua Tapuitinga, 76- Sala 01-Vila Mafra - São Paulo/SP - CEP: 03414-040 
Tel.: (11)2533.6012/6018 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PQUENO 

PORTE 

Alex Sandro da Silva Calil, inscrita no CNPJ n° 43.407.534/0001-40, endereço: Rua Tapuitinga, 76, 

Vila Mafra, São Paulo-SP, CEP 03414-040, declara, sob as penas da Lei, que está enquadrada 

como microempresa/empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar n.2  123/06, 

alterada pelas Leis Complementares n2. 128/2008, 147/2014, dente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências superiores. 

Alex Sandro da Silva Caiu, inscrita no CNPJ n° 43.407.534/0001-40, endereço: Rua Tapuitinga, 76, 

Vila Mafra, São Paulo-SP, CEP 03414-040dec1ara sob as sanções administrativas cabíveis e sob as 
penas da lei, que na presente data, esta empresa: 

(x) está enquadrada como MICROEMPRESA, conforme Inciso 1 do art. 30  da Lei Complementar 

n°  123 de 14/12/2006. Declara ainda que a empresa esteja excluída das vedações constante do 

4°  do art. 3°  da Lei Complementar n°  123 de 14/12/2006. 

está enquadrada como EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso Ido alt.  3°  da Lei 

Complementar n2  123, de 14/12/2006. Declara ainda que a empresa esteja cxcluíd das 

vedações constante do § 4° do art. 3°  da Lei Complementar n°  123, de 14/12/2006. 

não está enquadrada como MICROEMPRESA ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE. Declara 

ainda ter conhecimento de que por esse motivo no será aplicado a esta empresa o tratamento 
exclusivo ou diferenciado concedido pela Lei Complementar n.9  123/2006. 

São Paulo, 26 de maio de 2025. 

Atenciosamente, 

Alex Sandro da Silva Calil 
RG 28.754.462-x 
CPF 294571558-90 

Alex Sandro da Silva caiu 
CNPJ sob o n.2  43.407.534/0001-40 

Rua Tapultioga, 76—sala 01— Vila Mafra - São Paulo/SP - CEP: 03414-040 



Alex Sandro da Silva Caiu 
CNPJ sob o n.2 43.407.534/0001-40 
Rua Tapuitinga, 76— Sala 01—Vila Mafra - São Paulo/SP - CEP: 03414-040 
Tel.: (11)2533-6012/6018 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL NOS QUADROS DA 

EMPRESA 

A Empresa Alex Sandro da Silva Calí], inscrita no CNPJ na 43.407.534/001-40, por intermédio do 

seu representante legal, o(a) Sr. Alex Sandro da Silva Calil, portador(a) da Carteira de Identidade 

n2  28,754.462-x e do CPF n2  294.571.558-90. DECLARA que, não possui em seu quadro funcional 

servidor público ou dirigente vinculado ao Município de ou a órgão público federal ou estadual 

do qual os recursos que ampararão a futura contratação sejam oriundos. 

São Paulo, 26 de maio de 2025. 

Atenciosamente, 

Alex Sandro da Silva Caiu 
RG 28.754.462-x 
CPF 294.571.558-90 

Alex Sandro da Silva Caiu 
CNPJ sob o n.2  43.407.534/0001-40 

Rua Tapuitinga, 76— Saia 01— Vila Mafra - São Pau lo/SP - CEP: 03414-040 
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Alex Sandro da Silva Caiu 
CNPJ sob o n.2 43.407.534/0001-40 

Rua Tapuitinga, 76- Sala 01 - Vila Mafra - São Paulo/Si' - CEP: 03414-040 

TeL (11)2533-6012/6018 

DECLARAÇÃO ANTI-BAIXARIA 

A Alex Sandro da Silva Calil, inscrita no CNPJ número 43.407534/0001-40, assegura que de acordo 

com a lei ANTI-BAIXARIA nQ Lei nQ 12.573 de 11 de abril de 2012 a inexistência de músicas de 

conotações ofensivas ou de apelo a baixaria no seu repertório. 

São Paulo, 26 de maio de 2025. 

Atenciosamente, 

Alex Sandro da Silva Caiu 
RC 28.754.462-x 
CPF 294571558-90 

Alex Sandro da Silva CaIU 
CNPJ sob o n.2  43.407.534/0001-40 

Rua Tapultinga, 76— Sala 01— Vila Mafra - São Paulo/SP - CEP: 03414-040 

.00 



Alex Sandro da Silva Calil 
CNPJ sob o n.2  43.407.534/0001-40 
Rua Tapuitinga, 76— Sala 01— Vila Mafra - São Paulo/SP - CEP: 03414-040 

Tel.: (11)2533-6012/6018 

DECLARAÇÃO 

Eu, Alex Sandro da Silva CaIu, portador do RG n2  28.754.462-; CPF ng 294.571.558-90 declaro, 

para os fins que se fizerem necessários, que não possuo vínculo, direta ou indiretamente, com a 

Administração Pública FEDERAL ESTADUAL ou MUNICIPAL, em conformidade com inciso XVI do 

artigo 37 da Constituição Federal. 

São Paulo, 26 de maio de 2025 

Atenciosamente, 

Alex Sandro da Silva Calil 
RG 28.754.462-x 

CPF 294.571,558-90 

Alex Sandro da Silva Caiu 
CNPJ sob o n.2 43407.534/0001-40 

Rua Tapuítinga, 76 - Sala 01 - Vila Mafra - São Paulo/SP - CEP: 03414-040 



Alex Sandro da Silva Calil 
CNPJ soba n.2  43.407.534/0001-40 
Rua Tapuitinga, 76 - Sala 01—Vila Mafra - São Paulo/SP - CEP: 03414-040 
Tel.: (11)2533-6012/6018 

DECLARAÇÕES DE HABILITAÇÃO 

PROCESSO INEXIGIBILIDADE 

Alex Sandro da Silva Calil, inscrito no CNPJ sob o n.2  43.407.534/0001-40, por intermédio de seu 

representante legal o(a) Sr. (a) Alex Sandro da Silva Calil, portador (a) da Carteira de Identidade 

n.2  28.754.462-x e do CPF n.2  294.571.558-90, DECLARA, para os devidos fins e sob as penas da 

lei, que: 

1) cumpre plenamente os requisitos de habilitação; 

2) está ciente e concorda com as condições contidas no Termo de Referência e seus anexos, 

bem como de que a proposta apresentada estará em conformidade com o Contrato e que 

o valor apresentado compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de sua entrega em definitivo; 

3) no emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 

do artigo 
70 XXXIII da Constituição 

4) no possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 12 e no inciso III do art. 52  da 

Constituição Federal 
5) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e pra reabilitado 

da Previdência Social, previstas em rei e em outras normas específicas, sobrdtudo no artigo 

93 da Lei Federal n.2  8.213/1991. 

São Paulo, 26 de maio de 2025. 

Atenciosamente, 

Alex Sandro da Silva Calil 
RG 28,754.462-x 
CPF 294.571.558-90 

Alex Sandro da Silva Caiu 
cNPJ sob o n.2  43.407.534/0001-40 

Rua Tapuitinga, 76— Sala 01—Vila Mafra - São rauTo/SP— CEP: 03414-040 



ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS 
REGIÃO METROPOLITANA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO 
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MINUTA TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N°. XX/2025 

PROCESSO N."316112025 DATA: XXXXX 

RAZÃO SOCIAL: ALEX SANDRO DA SILVA CALIL 

CNPJ: 43407.53410001-40 INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 

ENDEREÇO: RUA TAPUITINGA, N°76, SALA 01 

BAIRRO: VILA MUNICÍPIO: SÃO PAULO UF: SP TEL: (11)3362-9980 

MAFRA 

CONTA BANCÁRIA 

BANCO - CAIXA ECONÔMICA 1 AGÊNCIA - 1599 CONTA: 2925-0 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DO CANTOR BELO PARA APRESENTAÇÃO NO DIA 22 DE 

JUNHO DE 2025, EVENTO "ARRAIÁ DO ACONCHEGO 2025, NA CENTRAL DE 

ABASTECIMENTO NO MUNICIPIO DE CANDEIAS-BA. 

VALOR: R$ 650.000,00 (seiscentos e cinquenta mil reais) 

RAZÃO DA ESCOLHA DA ATRAÇÃO: Com o propósito de melhor demonstrar as peculiaridades 
que transformam em únicas cada atração em si, descreveremos, a seguir, algumas especificidades 
atinentes à Atração escolhida, através desta inexigibilidade: O CANTOR BELO. 

A Prefeitura de Candeias através da Secretaria de Cultura e Turismo acredita que a escolha pela 
referida atração foi feita com base no histórico musical da banda, e sua adequação ao tipo de evento. 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Órgão: 1600— Secretaria Municipal de Cultura e Turismo- SECTUR 
Unidade: 1601 - Secretaria Municipal de Cultura e Turismo- SECTUR 
Projeto/Atividade: 2.014- Gestão das Ações e Organização de Eventos Culturais, Religiosos e 
Populares 
Elemento de Despesa: 3.390.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
Fonte de Recurso: 15000000— Recursos não Vinculados de Impostos 

BASE LEGAL: A presente Inexigibilidade de licitação está amparada no artigo 74, II, da Lei 

Federal rio 14.133 de 01 de abril de 2021. 

DESPACHO FINAL DO ORIENADOR DA DESPESA - HOMOLOGAÇÃO DE 
ACORDO, EMITA-SE O EMPENHO. 

Data: xx/xx12025 
CARLOS ALBERTO DOS SANTOS JUNIOR 

Secretário Municipal de Cultura e Turismo 
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MINUTA DE CONTRATO N° xnxx12025 

CONTRATO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICIPIO DE 
CANDEIAS E A EMPRESA ALEX 
SANDRO DA SILVA CALIL. 

Pelo presente instrumento e na melhor forma de direito, de um lado, na qualidade de 
CONTRATANTE, o Município de Candeias, Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito 
público interno, com sede na Prefeitura Municipal, sito à Avenida dos Três Poderes sin Ouro 
Negro inscrita no cadastro do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas CNPJ, sob o registro de 
n°. 13.830.336/0001-23, neste ato representado pelo SECRETÁRIO DE CULTURA E 
TURISMO, Sr. CARLOS ALBERTO DOS SANTOS JUNIOR, brasileiro, portador do 1W 
n° 13761181-14, expedido por SSP/BA, e inscrito no CPF sob o n° 02144734577, 
denominado CONTRATANTE e do outro lado, a empresa ALEX SANDRO DA SILVA 
CALIL; inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas CNPJ sob o registro de n° 
43.407.534/0001-40, estabelecida no município de São Paulo; na Rua Tapuitinga, n076, Vila 
Mafra, CEP 03.414-040, aqui neste ato legalmente representado pela Sr. ALEX SANDRO 
DA SILVA CALIL, brasileiro, casado, comunhão parcial de bens, empresário, portador do 
RG sob o n028754462X, expedida pela SSP/SP, inscrito no CPF sob o ri0. 294.571.558-90, 
doravante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente CONTRATO, que se 
regerá pelo disposto nos arts 89 a 95, 104, 115, 117, 120, 121, 124, 137 a 139 da Lei n° 
14,133/2021, atualizada, e normas legais aplicáveis à espécie, atendidas as clausulas e 
condições que anunciam a seguir e do qual ficam fazendo parte integrante, independente da 
transcrição, os seguintes Documentos: 

a) Processo Administrativo n°. 316112025; 

b) Termo de Inexigibilidade de Licitação de n°. xxxx/2025; 

C) Proposta de preços da CONTRATADA. 

1.1. Contratação da atração artística BELO para apresentação no dia 22 de junho de 2025, 
para Evento "ARRAIA DO ACONCHEGO 2025". 

K 

2.1. O Show terá duração de 80 minutos, e será realizado na Central de Abastecimento no 
Município de Candeias - BA, na forma prevista na proposta da CONTRATADA. 

3.1. O valor do presente Contrato é de R$ 650.000,00 (seiscentos e cinquenta mil reais), fixo 
e irreajustável, inclusos todos os custos e despesas inerentes à sua execução, seguros, custo 

LO 
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previdenciário, impostos e taxas de qualquer natureza, de acordo com a proposta apresentada 
pela CONTRATADA, que é parte integrante deste, entendido este como preço justo e 
suficiente para a prestação dos serviços, objeto deste instrumento. 

lu 

4.1. A prestação dos serviços ora contratados obedecerá ao estipulado no presente instrumento 
de contrato, bem como, as obrigações assumidas pela CONTRATADA na elaboração e 
apresentação de sua Proposta Escrita de Preço e Termo de Inexigibilidade de Licitação de n°. 
XXXJ2025, que, passa a fazer parte complementar deste contrato, independentemente de 
transcrição. 

51. As despesas com a execução do presente Contrato correrão por conta dos recursos 
específicos consignados no orçamento geral da Prefeitura Municipal para o exercício de 2025, 
a saber: 

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO- SECTUR 

Órgão: 1601 - Secretaria Municipal de Cultura e Turismo- SECTUR 

Unidade: 1601 - Secretaria Municipal de Cultura e Turismo- SECTUR 

Projeto/Atividade: 2.014— Gestão das Ações e Organização de Eventos Culturais, Religiosos 
e Populares. 

Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica. 

Fonte: 15000000- Recursos não Vinculado de Impostos. 

6.1. O valor previsto na Cláusula Terceira deverá ser pago da seguinte forma: 

a) 50% (cinquenta por cento) na assinatura do contrato; 

b) O restante do pagamento deverá ser efetuado em até 30 (dias) dias úteis após a 
protocolização da nota fiscal/fatura, referente à realização do show mediante, que deverá ser 
atestada pelo o órgão/unidade fiscalizador dos serviços e encaminhada para o efetivo 
pagamento. 

6.2. O pagamento será efetuado antecipadamente, em nome da CONTRATADA, devendo ser 
observadas as disposições a seguir: 

a) Quando efetuado, será creditado na Conta Bancária da contratada, a fim de garantir o 
cumprimento da obrigação com o Município. 

b) Após a realização do evento, deve ser encaminhado a Nota Fiscal Fatura, devidamente 
atestada, a fim de que se proceda a "compensação" do valor inscrito, e o pagamento do valor 
remanescente. 

6.3. Conforme disciplina o art. 145, §30  da Lei Federal 14.13312021, caso o objeto não seja 
executado no prazo contratual, o valor antecipado deverá ser devolvido. 

6.4. O documento fiscal deverá ser da empresa que apresentou a proposta, na data da 
apresentação da fatura a CONTRATADA deverá estar de posse das certidões em plena 
vigência. 
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6.5. O CONTRATANTE se reserva ao direito de suspender o pagamento se a prestação de 
serviços estiver em desacordo com o previsto neste Contrato. 

6.6. Quando houver erro na emissão da Nota Fiscal/Nota Fiscal-Fatura, esta será devolvida 
para as devidas correções, reiniciando a recontagein do prazo para pagamento a partir do 
recebimento do novo documento corrigido. 

7.1.0 prazo do presente Contrato será de 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir de sua 
publicação na imprensa Oficial, bem como no Portal Nacional de Contratações Públicas - 
PNCP, e será executado de acordo com as especificações constante na proposta e nas 
cláusulas deste instrumento. 

íPoti 

8.1. Constitui direitos e obrigações das partes: 

8.1.1. Dos Direitos: 

a) Do CONTRATANTE: receber o objeto deste Contrato nas condições avençadas; e 

b) Da CONTRATADA: perceber o valor ajustado na forma e no prazo convencionados. 

8.1.2. Das Obrigações 

8.1.2.1 Constituem obrigações do CONTRATANTE: 

a) Efetuar o pagamento pelo serviço conforme o objeto do presente Contrato, de acordo com 
o estabelecido na Cláusula Sexta deste instrumento; 

b) Fiscalizar a execução deste Contrato; e 

c) Dar à CONTRATADA as condições necessárias à realização do show e regular execução 
do Contrato. 

8.1.2.2. Constituem obrigações da CONTRATADA: 

a) Prestar o serviço conforme a cláusula primeira deste Contrato e Proposta de Preços 
apresentada; 

b) Manter-se, durante a vigência do contrato, com as condições de habilitação e 
qualificação exigidas; 
c) Prestar os serviços objeto deste contrato com profissionalismo e dedicação; 

d) Responder aos danos causados diretamente ao órgão municipal ou a terceiros 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pela contratante; 

e) Solucionar quaisquer tipos de problema relacionados aos serviços prestados; 

O Garantir o comportamento moral e profissional de seus colaboradores ou associados, 
respondendo integral e incondicionalmente por todos os danos e/ou atos ilícitos resultantes de 
ação ou omissão destas, inclusive por inobservância de ordens e normas da contratante; 

3 
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g) Arcar com todas as despesas em sua totalidade decorrentes de transporte, alimentação, 
hospedagens da banda, conforme previsto na proposta de preços; 

h) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do Contrato; 

i) Prestar o serviço no prazo e na forma determinadas; 

j) Não executar em suas músicas, danças ou coreografias palavras ou ações que venham a 
desvalorizar, incentivar a violência contra a mulher ou que possibilite a sua exposição a 
situação de constrangimento, conforme Lei Estadual n° 12.573/2012; 

k) Responder por todas as obrigações de custos remanescentes que se fizerem necessários 
para a realização da nova apresentação, caso não haja a possibilidade de realização do show 
por motivo alheio à vontade das partes, que importem em transferência na data da 
apresentação da atração artística. 

9.1. A extinção do contrato poderá ser determinada por ato unilateral e escrito da 
Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua própria conduta; e 
consensual, por acordo entre as panes, desde que haja interesse da Administração 

9.2. Constitui motivos para extinção do contrato: 

a) no cumprimento ou cumprimento irregular cláusulas contratuais, de especificações, 
ou de prazos; 

b) desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

c) alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja 
sua capacidade de concluir o contrato; 

d) decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento 
do contratado; 

e) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do 
contrato; 

O razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da 
entidade contratante; 

9.3. A extinção, seja unilateral ou consensual, deverá ser precedida de autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo; 

9.4. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será 
ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, conforme prevê a 
legislação; 

9.5. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem 
prejuízo das sanções previstas nesta Lei, a retenção dos créditos decorrentes do contrato até o 
limite dos prejuízos causados à Administração Pública e das multas aplicadas. 

4 
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10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

a) deixar de entregar a documentação exigida ou não entregar qualquer documento que 
tenha sido solicitado pela Administração; 

b) não executar integral ou parcialmente o objeto do presente contrato; 

c) recusar-Se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

d) apresentar declaração ou documentação falsa exigida ou prestar declaração falsa; 

e) fraudar a execução do objeto; 

O comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 

f.1) agir em conluio Quem desconformidade com a lei; 

£2) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

f. 3) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.° 12846. de 2013. 

10.2. Com  fulcro na Lei n° 14.133. de 2021 a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal: 

a) advertência; 

b) multa; 

c) impedimento de licitar e contratar e 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida. 

b) as peculiaridades do caso concreto 

e) as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

10.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 
contrato, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

10.5. Para as infrações previstas nas letras "a" e "b", a multa será de 0,5% a 15% do valor do 
contrato. 

10.6. Para as infrações previstas nas letras "d", "e", e "1", a multa será de 15% a 30% do valor 
do contrato. 
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10.7. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa. 

10.8. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

10.9. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nas letras "a" e "li', quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar 
no âmbito da Administração Pública direta do Município de Candeias, pelo prazo máximo de 
3 (três) anos. 

10.10. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nas letras "d", "e", e T', bem 
como pelas infrações administrativas previstas nas letras "a" e "b" que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja 
duração observará o prazo previsto no art. 156. *50. da Lei n.° 14.133/2021. 

10.11 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração. 

10.12. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

10.13. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 
será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar 
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 
superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. 

10.14. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 
do seu recebimento. 

10.15. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

10.16. A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados. 

VÁM 
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11.1. A gestão do presente contrato será exercida pelo servidor Tamiles Bruna Silva Costa, 
Mat. n°835131. 

11.2. A fiscalização do presente contrato caberá ao servidor Maraise de Almeida da Cruz dos 
Santos Mat. n° 835576. 

12.1. As partes de comum acordo elegem o foro da Comarca de Candeias-Ba, para dirimir as 
dúvidas oriundas da execução do presente Contrato, renunciando a qualquer outro por 
privilegiado que seja. 

12.2. E por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme, foi o presente Contrato, 
lavrado em 4 (quarto) vias de igual teor e forma, assinado pelas partes e testemunhas abaixo. 

Candeias, XX de XXXXXXX de 2025. 

MUNICÍPIO DE CANDEIAS-BA 
CARLOS ALBERTO DOS SANTOS JUNTOR 
SECRETÁRIO DE CULTURA E TURISMO 

CONTRATANTE 

ALEX SANDRO DA SILVA CALIL 
CNN: 43.407.534/0001-40 

ALEX SANDRO DA SILVA CALIL 
CPF: 294.571.558-90 

CONTRATADA 

4 
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CERTIDÃO DE RENUMERAÇÃO 

Certifico para os devidos fins que, na presente data, em que, renumerei as folhas do 
Processo n° 316112025 em razão de procedimento onde foi incluido novo documento. 

Candeias, BA 22 de maio de 2025. 

bic&k 
n13o 

Taciane dos Santos Santana Macedo 
Mat: 835130 

Agente de Contratação 

1 



lp 

CO NJ T O LACO fl IA C I L- (=) NA t) cir'ro 

ASSUNTO: 

- PR&ESO ADM bE 
EONTRATAÇÂO POR - 

INEXIGIBILIDADE 

co 

a 

s 

22. SoiicitaEãôdé dotação qrçfmntária; 
23. D154/2O2flprovada; 
24.beréto 005/025; 

gajoo MeQor, 

UNIDADE 
REQUISITANTE: 

SEaUR, 

PROC.4DM. N. 

3161/2O25 

Objeto: Contratação da Banda Belo para apresentação no dia 22 de junho de 2025, Evento Arralá do 
Aconchego 2025, na Central de Abastecimento no Município de Candeias-Ba. 

TENS DE VERIFICAÇÃO 

Vieram os autos sob n. 3161/2025, referente ao pedido de contratação da Banda Belo, com valor 
estimado de R$ 650.000,00 (seiscentos e cinquenta mil reais). Constam nos autos os seguintes 
documentos: 

DOCUMENTOS ANEXOS AOS AUTOS 
DF D;  . . .

.' . 

e ' 

.4 AnâUsedeRisco;  
3 Termo de Referência; 
4 Decreto rC 018/2023; 
S. Jerro de localização Documental; ., 
. CÓpiak1emaiI contendo Solicitaçãode R:opota; 

7. tópWde E-mail çomjespos;a conte doProposta de Show e Docurnertação para 
conbatação; - t j .» 4 

. Ilnrfta detomposiçao de Jotas'Fiscais; 11 .
:9 r4ot Ficaj  n 000000160/2025 eu  Nota 7isca1 n 6Qd0163/2O25Ycontrato' n 

p01/2025 -, `Município de Agua Eria-Ba; 
10, Nota FJscaÍ n. 000000i2/2075 e Ǹota liscaÍ n. d0060188)2025, contrato n. 
r Q7i72025, Municípiotie Vera Çruz;8a . 

11 Nota Fiscabn 000000;67/2024 coTftro n 001/Zb25;M LJMcípo Macapá, 
12, Cartão CNPJ DIGITAL PRIME PRpDUÇaESEYENTOS; 
43 ,"Inscrição como MEJuCEsP, 

. : 
14.Documento d identificação ddsóckp; 

tçehifiEauo Registro de Marca QiGlTALt'R1ME; 
16Autorizaçode uso Certificadt6e Registrç de MIta, 

17. Certidõesb fcâise trabalhista* 

18.tqnt?at6d Exclusividade Artfstica; 
'f9.Pq?Fóli;té1o; rw 

20.ilustificativa do Peço e Razão da Escolha da Contratda; 
21. Décretob1t*o5; 

Av. Dos Três Poderes, Paço Municipal Conselheiro - Candeias - Bahia -4 



6bcTaraç963 nqçiçôrito como M è 
. L 1• a... J. 

4.27. Declaraçao cfé inx'stencLa de Servidor ubIic_oj\lunicipal nos cu
,
4círgsoa,~rnpresa;, 

28. Declaraçâ6 anti-baixaria; 
29. Declara& de quê o representante da contratada no aossui  vínculo, direta 10u 

indiretament, bm a Administração Pública, Federal, gstadial e Municipal; 
30. Declaraç6sde habilitação,' 

Çrtidde renurpeJaço. 

co r4mro L&Oo r .a. O E 00 i t.i F—J 1 Cl IZ!  O 

DA ANÁLISE 

Cumpre destacar que a este setor incube a análise dos aspectos estritamente formais do 
pedido, atinentes à instrução processual, e possui caráter meraõiente opinativo e não vinculante. Em 
análise preliminar, informamos que esta Controladoria acata a documentação apresentada, 
reconhecendo que a formalidade processual foi cumprida nos termos da Lei 14.133/21. e NOTA TÉCNICA 
CONJUNTA N  001/2025 que dispõe sobre orientação técnica acerca das contratações vinculadas à 
realização dos festejos juninos, em observação à Lei n2  14.133/21, PPA, LDO e LOA do Ente local. 

Registre-se que as DECLARAÇÕES de situação do Município relacionada aos recursos da fonte 
15000; de não utilização de recursos federais na contratação dos festejos juninos e ou eventos não 
calendarizados; de ausência de Estado de Emergência; de não cumprimento dos índices de Educação e 
Saúde; de arrecadação municipal e de cumprimento de cronologia de pagamento, constam no Processo 
2607/2025. 

Após análise do processo de n. 3161/2025, referente ao pedido de contratação da Banda Belo para 

apresentação no dia 22 de junho de 2025, Evento Arraiá do Aconchego 2025, na Central de 
Abastecimento no Município de Candeias-Ba., com valor estimado de R$ 650.000,00 (seiscentos e 
cinquenta mil reais), informamos encontrar-se APTO pra prosseguimento. 

Isso posto, encaminhem-se os autos a Procuradoria para que proceda com a análise de 
mérito, especialmente quanto ao pagamento dos valores decorrentes da execução pública das obras 
musicais executadas durante o show devidos ao Escritório Central de Arrecadação de Direitos Autorais 
(ECAD). 

Em 04/06/2025. 

   

  

Fabiana Pesso4 de  'Oliveira 
Controladora Geral do Município de Candeias 
Matrícula: 835000 

Juliana Mendes Pinheiro 
Assessora Técnica 
Matricula 835588 
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ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS/BA 
REGIÃO METROPOLITANA 
PROCURADORIA JURÍDICA 

ASSESSORIA JURÍDICA 

ORIGEM: SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO 

ASSUNTO: INEXIGIBILIDADE 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 3161/2025 

PARECER JURÍDICO 1091, 

EMENTA: 1 ADMINISTRATIVO. 

CONTRATAÇÃO ARTISTA. 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. 

ART.74, II LEI 14.133/2021. PARECER 

PADRÃO. 

1. RELATÓRIO 

Trata-se de processo encaminhado a esta Procuradoria Jurídica, oriundo da Secretaria Municipal de 

Cultura e Turismo para análise e parecera respeito da possibilidade jurídica continuidade de processo 

de inexigibilidade para a CONTRATAÇÃO DA BANDA BELO POR INTERMEDIO DE EMPRESA 

DETENTORA DEEXCLIJSIVIDADEPARAAPRESENTAÇÃO No DIA 22 DEJIJNH O DE2025 NO EVENTO 

ARRAIÁ DOA CONCHEGO 2025 NA CENTRAL DEARASTECIMENTO NO MUNICÍPIO DE CANDEIAS-BA' 

mediante inexigibilidade de licitação. 

No Termo de Referência, Ilustríssimo Secretário Municipal, detalha o objeto e justifica este processo 

administrativo de contratação, não cabendo ao jurídico aferir a conveniência das razões. 

Na seara financeira, em cotejo ao parecer financeiro contábil, se extrai que o valor total estimado 

perfaz a cifra de 11$650.000,00 (seiscentos e cinquenta mil reais). 

É  relatório, passa a opinar. 

1.1 FINALIDADE EABRANGNCIA DO PARECER JURÍDICO 

A presente manifestaçao jurf'dica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada no controle pre'vio 

L&O 
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de legalidade, conforme estabelece o artigo 53,1 e II, da Lei flQ  14.133, de 2021 (Nova Lei de Licitações 

e Contratos - NLLC): 

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá para o 

órgão de assessoramento jurídico da Administração, que realizará controle 

prévio de legalidade mediante análise jurídica da contratação. 

§ 12  Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de asses&oramento jurídico da 

Administração deverá: 

1 - apreciar o processo licitatÓrio conforme critérios objetivos prévios de 

atribuição de prioridade; 

II- redigir sua manifestação em linguagem simples e compreensível e de forma 

clara e objetiva, com apreciação de todos os elementos indispensáveis à 

contratação e com exposição dos pressupostos de fato e de direito levados em 

consideração na análise jurídica; 

Demais disso, entende-se que as manifestações dessa Assessoria jurídica são de natureza meramente 

opinativa e, portanto, não vinculantes para o gestor público, o qual pode, de forma justificada, adotar 

orientação contrária ou diversa daquela emanada da Assessoria Jurídica. Em resumo, o presente 

opinativo tem natureza obrigatória, porém não vinculante da autoridade competente. 

Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de legalidade se dá em função do 

exercício da competência da análise jurídica da futura contratação, não abrangendo, portanto, os 

demais aspectos envolvidos, como os de natureza técnica, mercadológica ou de conveniência e 

oportunidade. Em relação a esses, oportuno registrar o teor Enunciado RPC re 07, do Manual de Boas 

Práticas Consultivas da Advocacia-Geral da União: 

Enunciado BPC n2  7 

A manifestação consultiva que adentrar questão jurídica com potencial de 

significativo reflexo em aspecto técnico deve conter justificativa da 

necessidade de fazê-lo, evitando-se posicionamentos conclusivos sobre temas 

não jurídicos, tais como os técnicos, administrativos ou de conveniência ou 

oportunidade, podendo-se, porém, sobre estes emitir opinião ou formular 
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recomendações, desde que enfatizando o caráter discricionário de seu 

acatamento. 

De fato, presume-se que as especificações técnicas contidas no presente processo, inclusive quanto ao 

detalhamento do objeto da contratação, suas características, requisitas e avaiiaçdo do preço estimado, 

tenham sido regularmente determinadas pelo setor competente do órgão, com base em parâmetros 

técnicos objetivos, para a melhor consecução do interesse público. 

Oportuno esclarecer que não é papel do órgão de assessoramento jurídico exercer a auditoria quanto 

à competência de cada agente público para a prática de atos administrativos, tampouco de atos já 

praticados. Incumbe a cada um destes observar se os seus atos estão dentro do seu espectro de atuação. 

Finalmente, deve-se salientar que determinadas observações são feitas sem caráter vinculativo, mas 

em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe, dentro da margem de 

discriclonariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou não, tais ponderações. Não obstante, 

as questões relacionadas à legalidade serão apontadas para fins de sua correção. O seguimento do 

processo sem a observância destes apontamentos será de responsabilidade exclusiva da 

Administração. 

2. FUNDAMENTAÇÃO 

Cumpre salientar que a presente manifestação toma por base, exclusivamente, os elementos que 

constam, até a presente data, nos autos. Destarte, a esta Assessoria Jurídica cabe prestar seus serviços 

sob o prisma estritamente jurídico, não lhe competindo adentrar à conveniência e à oportunidade dos 

atos praticados pela Administração, nem analisar aspectos de natureza eminentemente técnico-

administrativa. 

A licitação é sempre a regra geral a ser adotada pela Administração Pública todas as vezes que, para o 

satisfatório atendimento de suas finalidades de interesse público, almeje efetivar contratação com 

particulares. 

Tal afirmação é fundamentada pelo princípio da supremacia do interesse público e pode ser extraída 

do art. 37, XXI, da Constituição Federal. 

Objetiva a licitação permitir que a Administração contrate aqueles que reúnam as condições 

necessárias para satisfação do interesse público, levando em consideração especialmente aspectos 

nn 
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relacionados à capacidade técnica e econômico-financeira da empresa licitante, à qualidade do 

produto e ao valor do objeto (regra geral). 

O procedimento licitatório busca assegurar a todos os interessados igualdade de condições no 

fornecimento de bens, execução de obras ou prestação de serviços para a Administração Pública. 

Observa-se, contudo que a lei de Licitações permite como ressalva à obrigatoriedade de licitar, a 

contratação direta entre a Administração e o particular, através de processos de dispensa e 

inexigibilidade de licitação, desde que preenchidos os requisitos previstos na lei. 

Considerando o cerne da questão em análise, este parecer irá se ater à contratação por inexigibilidade 

de licitação. 

Basicamente, existem alguns bens, situações ou sujeitos que, por suas características inerentes, podem 

levar a uma contratação direta por inexigibilidade. 

A inexigibilidade de licitação é tratada no artigo 74 da Lei flQ  14.133/2021, esta é aracterizada quando 

há inviabilidade de competição, que decorre de causas nas quais há a ausência de pressupostos que 

permitam a escolha objetiva da proposta mais vantajosa para a Administração Pública. 

A inexigibilidade, nas palavras de Marçal Justen Filho, é uma 'imposição da realidade extranormativa" 

OUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à lei de Licitações e Contratos Administrativos, 13. ed. São Paulo: 

RT, 2019, p. 594). 

Como decorrência disso, o rol dos incisos do artigo 74 da Lei n2  14.133 se afigura como meramente 

exemplificativo - numerus apertus". Isso porque é impossível sistematizar todos os eventos dos quais 

decorrem uma inviabilidade de competição. 

No termo de referência ,observa-se que o enquadramento legal é feito com base no art.74, II, da lei 

14.133/21: 

É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos 

de: 

II - contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por meio de 

empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela 

opinião pública; 
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A respeito da contratação de profissionais do setor artístico como um todo, Marçal Justen Filho 

'entende que não é uma competência natural da Administração Pública, defendendo que o 

desenvolvimento de atividades desta natureza é comumente realizado pela iniciativa privada. No 

entanto, o doutrinador assume que há casos nos quais o Estado assume o encargo diretamente, por 

motivos diversos, buscando a contratação de artistas para satisfazer um determinado interesse 

público. 

Nestas hipóteses, conforme leciona Joel de Menezes Niebuhr2, a competição entre os profissionais do 

setor artístico torna-se inviável, uma vez que o critério de comparacão entre eles é artístico e 

inerentemente subjetivo O autor observa ainda que: 

a inexigibilidade para a contratação de serviços artísticos não depende 

da inexistência de outros artistas que também possam prestar o serviço. Aliás, 

pode ecostuma haver vários artistas capazes e habilitados, mas, mesmo assim, 

inexigível é a licitação pública, em tributo à singularidade da expressão 

artística" 

No entanto, não poderá o gestor público realizar contratações arbitrárias, impondo suas preferências 

pessoais, razão pela qual o legislador decidiu individualizar, no inciso li, do artigo 74, a contratação 

direta de profissionais do setor artístico estabelecendo requisitos que deverão ser observados para a 

regular celebração contratual. 

O primeiro requisito é a profissionalização do artista a ser contratado; a redação do inciso II do 

artigo 74 menciona somente a contratação de "profissional do setor artístico". 

O segundo requisito é a contratação por meio de empresário exclusivo ou diretamente com o 

artista profissional. Neste sentido, a própria Lei n2  14.133/2021, no §22  do ai-tigo 74, estabelece o 

conceito de empresário exclusivo": 

1 1 JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratações Administrativas: Lei 

14.133/2021, 55o Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2021. p. 971, 

2 NIEBUHR, Joel de Menezes. Licitação Pública e Contrato Administrativo. 50 ed. Belo Horizonte Fórum. 2022, p.  177 
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§ 22  Para fins do disposto no inciso II do caput deste artigo, considera-se 

empresário exclusivo a pessoa física ou jurídica que possua contrato, 

declaração, carta ou outro documento que ateste a exclusividade permanente 

e contínua de representação, no País ou em Estado específico, do profissional 

do setor artístico, afastada a possibilidade de contratação direta por 

inexigibilidade por meio de empresário com representação restrita a evento 

ou local específico. 

Assim, é possível que a Administração Pública busque a contratação pessoal do próprio artista 

profissional ou entre em contato e negocie com empresário exclusivo do profissional do setor artístico, 

sendo esta a situação mais comum. Neste segundo caso, para que seja celebrada a contratação com o 

empresário do artista, a legislação exige o atendimento de três condições. 

A primeira é a existência de "contrata, declaração, carta ou outro documento" que demonstre a 

permanência e continuidade da relação de exclusividade entre o empresário e o profissional, ou seja, 

a exclusividade deverá ser comprovadamente não eventual, a fim de diminuir o risco de uma 

intermediaço irregular por parte do dito empresário. 

A segunda condição é a de que a exclusividade permanente e contínua poderá limitar-seao território 

racional - um único empresário exclusivo no Brasil, com quem a Administração Pública contratará 
-  ou 

a um território estadual especifico - o empresário específico do estado em que se localiza o ente público 

contratante -,nunca a um território municipal ou a um conjunto de município. 

A terceira e última é a de que o documento que demonstre a exclusividade permanente econtínua 

não se restrinja a um evento ou a um local específico, o que inclui ainia datas específicas, 

caracterizando a eventualidade irrepular da relação entre o empresário e o artista. 

Importa reproduzir enunciado de acórdão recente do Tribunal de Contas da União (TCU) sobre 

declarações de exclusividade restritas a temporadas, datas ou localidades específicas: 

"Na contratação de profissional do setor artístico por inexigibilidade de 

licitação a apresentação de atestado de exclusividade restrito ao dia e à 

localidade do evento, em vez do contrato de exclusividade entre o artista e 

o empresário contratado caracteriza grave infraco à norma legal 

ensejando, ainda que nãoconfigurado dano ao erário anlicacão de multa e 
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Julgamento pela irregularidade das contas haja vista que o contrato de 

exclusividade é imprescindível para caracterizar a inviabilidade de 

competição de que trata o art. 25, inciso III, da Lei 8.666/1993." 

Acórdão TCU n 1.341/2022 - Segunda Câmara. Rei. Min, Augusto Nardes. 

Data da sessão: 29/03/2022. 

Cabe observar que, apesar de o entendimento do TCU basear-se nas normas licitatórias da Lei n2  

8.666/1993, aplica-se, do mesmo modo, aos dispositivos constantes na Lei n2  14.133/2021. 

O último requisito exigido pela Lei ng 14.133/2021 é a consagração pela crítica especializada ou 

pela opinião pública. Destaca-se que a consagração é alternativa: o profissional do setor artístico - 

para ser contratado diretamente por meio do inciso 11, do artigo 74-poderá ser consagrado pela crítica 

especializada mi pela opinião pública, não sendo obrigatório que apresente as duas aprovações sociais 

simultaneamente. 

Niebuhr 3  observa que a consagração não é um critério para a escolha do artista a ser contratado, e sim 

um Drerrequisito que possibilita sua escolha, devendo estar plenamente demonstrada nos autos 

do processo de contratação direta, o que recomenda. 

RECOMENDA -SEÀ ADMINIS TRA CÃO EXTREMA CAUTELA, POSTO OUE DEVE HAVER A INEO(JíVOCA 

INSTRUCÃO PROCESSUAL. FAZENDO CONSTAR DE DOCUMENTOS APTOS A DEMONSTRAR A 

CONSA GRA CÃO DOARTJSAO PELA CRÍTICA ESPECIALIZADA O(JPEL4 OPINIÃÓPUBLICA. DEVENDO 

JPARA TANTO. SER TRAZIDO AOS AUTOS DOCUMENTOS IDÔNEOS PARA TAL COMPROVA CÃO. A 

.EXEMPLO DE CÓPIA DE MATÉRIAS EM tORNA IS E REVISTAS DE GRANDE CIRCULA CÃO. SITES 

HSPECIAL1ZADOS. PREflffA CÕES RECEBE!)IAS PRLOARTISTAS. OU QUALQUER OUTRO DOCUMENTO 

APTO 

OUTROSSIM. SABE-SE SER O ARTISTA CONSAGRADO. CONTUDO, EMATENCÃOAO PRINCÍPIO DO 

FORMALISMO. TAIS DOCUMENTOS DEVEM CONSTAR NOS AUTOS DO PROCESSO 

ADMINISTRATIVO 

1 NIEBUHR, Joel de Menezes. Licitação Pública e Contrato Administrativo. 52  ed. Belo Horizonte: Fórum. 
2022 p 180 
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DESTARTE, REGISTRE-SE QUE PRINTS DE FOLDER COM DIVULGACÃO DE SHOW NÃO SE 

REVELAM APTOS A DEMONSTRARA CONSAGRACÀO PELA CRÍTICA ESFECIALZIADA 

Assim entende o TCM/BA, consoante ementa do processo n2  049338e18. Veja: 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. CONTRATAÇÃO DIRETA DE ARTISTA 

OU BANDA. EXCEÇÃO À REGRA. REQUISITOS. Excepcionalmente, se admite 

a contratação direta com fundamento no artigo 25,111, da Lei de Licitações e 

Contratos, desde que preenchidos todos os pressupostos legais autorizadores, 

quais sejam: 

1) a inviabilidade de competição; 

2) a contratação de profissional de setor artístico, sendo prescindível o 

registro deste na Delegacia Regional do Trabalho do Ministério do Trabalho; 

3) a contratação direta ou através de empresário exclusivo, frisando-se que a 

natureza da relação mantida entre o profissional do setor artístico e o 

empresário exclusivo deve ser não-eventual e estável, devidamente 

comprovada mediante Carta de Exclusividade ou Coarrato, assinados por 

aquele ou pelo seu legítimo representante; e 

4) a consagração do mencionado profissional nela crítica especializada 

ou pela opinião pública, comprovada por intermédio de documento  que 

justifique a inviabilidade da competição, devendo anexar recortes de 

matérias jornalísticas e da crítica especializada aue indiquem tratar-se 

de artista consagrado nela opinião pública local, regional ou nacional" 

(artigo 32•  V. da Instrução no 0212005 deste Tribunafl. 

PORTANTO. COMO CONDIÇÃO SIM'? (MIA NON PARA O PROSSEGUIMENTO DA INEXIGIBILIDADE 

PE LICITACÃO. DEVEM SER OBSERVADOS E CUMPRIDOS OS REQUISITOS MÍNIMOS ELENCADOS 

NOS DISPOSITIVOS SUPRACITADOS 

O Tribunal De Contas Do Estado Da Bahia, O Tribunal De Contas Dos Municípios Do Estado Da Bahia E 

O Ministério Público Do Estado Da Bahia resolvem expedir nota técnica conjunta, çom o fim de orientar 

e oferecer subsídios à atuação finalística e preventiva acerca da execução e fiscalização das 
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contratações destinadas a realização dos festejos juninos de 2025 que dispõe quanto a contratação de 

artistas não consagrados pela crítica e opinião pública que: 

3.1 A realização, preferencialmente, do procedimento auxiliar do 

credenciamento de artistas e bandas para atendimento do calendário 

festivo, precedido de chamamento público, gerando um contrato por 

inexigibilidade com fulcro no caput do art. 74, desde que devidamente 

justificado, atentando para a necessidade de, em qualquer caso, 

apresentar a justificativa do prego e a razão da escolha do executante. 

Ressalta-se a possibilidade de utilização da modalidade de licitação 

«Concurso", estabelecida no art. 30 da Lei n° 14.133/21, desde que 

presentes os requisitas previstos no art. 6°, XXXIX da referida norma. 

Frise-se que esta assessoria jurídica não tem legitimidade, tão pouco goza de mecanismos para aferir 

a consagração do mencionado profissional pela crítica especializada ou pela opinião pública, 

recomenda, porém, que a secretaria solicitante instrua o processo com dbcumentos hábeis a 

comprovar a consagração do artista pela critica especializada ou opinião pública procedendo a 

contratação nos moldes do item 3.1 da portaria conjunta n9001/2025 nos casos de não comprovação 

da consagração. 

A portaria conjunta 001/2025 do TCM dispõe quanto ao procedimento: 

1.1 A demonstração da adequação legal da contratação do artista por 

inexigibilidade de licitação aos termos do art. 74, 11, da Lei n° 14.133/2021. 

1.2 A instrução do procedimento formal de contratação direta por 

inexigibilidade com os documentos indicados no art. 72 da Lei n° 14133/21 

ou caso realizado sob a égide da Lei n 8.666/93, com 

constantes do art. 65, do referido diploma legal. 

os documentos 

1.3 A comprovação da consagração artística, por meio da apresentação de 

recortes de matérias jornalísticas, publicações da critica especializada, 

divulgação na internet ou outros meios que comprovem o reconhecimento 

público que indiquem tratar-se de artista consagrado pela opinião pública 

local, regional ou nacional. 
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1.4 Em caso de utilização de empresária exclusivo, a apresentação de 

documento registrado em cartório que demonstre a exclusividade da 

representação, não restrita aos dias e localidades correspondentes à 

apresentação do artista, ou outro documento que comprove a não 

eventualidade ou precariedade da relação entre o artista e seu representante. 

1.5 A publicação do contrato do profissional do setor artístico no PNCP, nos 

termos do art 94, caput e inciso II da NLLCA. 

1.6 Nas contratações realizadas com fundamento na Lei n° 14.133/21, a 

publicação do contrato com profissional do setor artísticos por inexigibitidade 

deve identificar os custos do cachê do artista, dos músicos ou da banda e, 

quando houver, do transporte, da hospedagem e demaisdespesas específicas, 

consoante prevê o art. 94, §2° da NLLCA. 

1.7 No caso da contratação da atração artística, efetivada pelo Estado da 

Bahia e disponibilizada para os municípios, a apresentação de critérios 

objetivos, isonômicos e transparentes para escolha dos entes beneficiados e 

os parâmetros de valores para custeios dos eventos. 

Recomenda que a secretaria solicitante cumpra estritamente as orientações elencadas acima. 

Recomenda ainda que que os custos referentes a esta contratação sejam discriminados como 

ressaltado no item 1.6. Frisa-se que a contratação de profissional do setor artístico mediante 

Inexigibilidade deve incluir nos seus custos apenas os diretamente ligados ao objeto central da 

contratação ou seja que são indissociáveis à contratação do artista, não se iincluindo objetos acessórios 

que devam ser contratados em observância aos princípios que regem as contratações públicas por 

meio do instrumento jurídico adequado. 

3. DO PLANEJAMENTO 

A respeito da fase preparatória e da instrução do processo licitatório o art.18, inciso 1, da Lei 

14133/2021 traz a necessidade da fundamentação da contratação no estudo técnico preliminar: 

Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo 

planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual de 

que trata o inciso Vil do caput do art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e 

10 
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com as leis orçamentárias, bem como abordar todas as considerações 

técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na contratação, 

compreendidos: 

- a descrição da necessidade da contratação fundamentada em estudo técnico 

preliminar que caracterize o interesse público envolvido; 

O mesmo artigo, no seu descreve o conteúdo do estudo técnico 

preliminar: 

§ 120 estudo técnico preliminar a que se refere o inciso lio caput deste artigo 

deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a sua melhor solução, de modo 

a permitir a avaliação da viabilidade técnica e econômica da contratação, e 

conterá os seguintes elementos: 

- descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a 

ser resolvido sob a perspectiva do Interesse público; 

li - demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, 

sempre que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o 

planejamento da Administração; 

III - requisitos da contratação; 

IV - estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das 

memórias de cálculo e dos documentos que lhes dão suporte, que 

considerem interdependências com outras contratações, de modo a 

possibilitar economia de escala; 

V - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas 

possíveis, e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a 

contratar; 

VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços 

unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que 

lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classificado, se a 

Li 
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Administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da 

licitação; 

VII -descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas 

à manutenção e à assistência técnica, quando for o caso; 

VIII - justificativas para o parcelamento ou não da contratação; 

IX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade 

e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros 

disponíveis; 

X - providências a serem adotadas pela Administração previamente à 

celebração do contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou de 

empregados para fiscalização e gestão contratual; 

XI - contratações correlatas e/ou interdependentes; 

XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas 

mitigadoras, incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros 

recursos, bem como logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens 

e refugos, quando aplicável; 

XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para 

o atendimento da necessidade a que se destina. 

§ 29  O estudo técnico preliminar deverá conter ao menos os elementos 

previstos nos incisos 1, 1V, VI, VIII e XIII do § 12 deste artigo e, quando não 

contemplar os demais elementos previstos no referido parágrafo, apresentar 

as devidas justificativas. (grifo meu) 

A elaboração dos estudos técnicos preliminares constitui a primeira etapa do planejamento de uma 

contratação (planejamento preliminar) e tem como objetivo 

assegurar a viabilidade técnica da contratação, bem como o tratamento de seu impacto ambiental 

embasar o termo de referência ou o projeto básico. 

nn 
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Chama atenção une a contratacflo sem realização de estudos técnicos preliminares pode levar 

a contratação que não produz resultados capazes de atender à necessidade da administração, com 

consequente desperdício de recursos (e.g., financeiro, pessoal) públicos; ou levando à impossibilidade 

de contratar (e.g., suspensão do mandado de segurança devido à iregularidades), com 

consequente não atendimento da necessidade que originou a contratação; ou levando à especificações 

indevidamente restritivas, com consequente diminuição da competição e aumento indevido do custo 

da contratação. 

No processo em liça consta justificativa para ausência de ETP e análise de riscos conforme 

determinação do decreto 051/2021 do Município de Candeias-Ba. 

Acerca do planejamento voltando a nota técnica conjunta do Tribunal De Contas Do Estado Da Bahia, 

O Tribunal De Contas Dos Municípios Do Estado Da Bahia E O Ministério Público Do Estado Da Bahia, 

determina: 

1. Axistência de Drevisão degastos comesses festelos na Lei Orçamentária 

Anual por meio de dotação específica ou de crédito adicional pelo qual 

eles possam ser abrangidos; 

2. A existência de planejamento acerca da programação de festejos para 

ocorrerem ao longo do ano de 2024 que implique na contratação de 

artistas ou bandas; 

3. A existência de informação sobre a inocorrência de queda de arrecadação 

da receita e/ou aumento das despesas de caráter continuado, capazes de 

afetar o cumprimento das metas fiscais estabelecidas na Lei de Diretrizes 

Orcarnentárias (LDO) (art. 90 da LRF); 

4. O montante de gastos a ser dispendido com artistas contratados, 

acompanhado do montante total de gastos com os festejos e toda 

estrutura utilizada; 

S. A publicação dos contratos firmados no PNCP nos termos do art. 94 da 

NLLCA; 

6. Em caso da existência de recursos federais e estaduais nos custeios o 
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festejo, deixar clara a parcela a ser custeada por cadá ente; 

7. A inexistência de estado de emergência ou calamidade ou outra situação 

que impacte na saúde financeira do município limitando a realização de 

gastos com festejos; 

8. A necessidade de cumprimento de índices constitucionais pelo município 

- Saúde, Educação, etc; 

9. A necessidade da regularidade no pagamento de despesas correntes (e.g., 

pagamentos de despesas com pessoal, despesas obrigatórias como água, 

energia; etc); 

10. A disponibilidade de caixa ao final do exercício financeiro de 2023, 

apurada e publicada no Anexo V do RGF 30 Quadrimestre 2023; 

Repise a obrigatoriedade da observância e cumprimento dos itens acima 4escritos na fase de 

planejamento da contratação pela secretaria solicitante, o que recomenda. Recomenda ainda que a 

secretaria solicitante junte os documentos ou declarações coxnprobatória dos itens acima descritos. 

4. DA INSTRUÇÃO DO PROCEDIMENTO 

Quanto a instrução do processo o art 72, da Lei n2  14.133/2021, que elenca os seguintes documentos: 

O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade 

e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos: 

- documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico 

preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto 

executivo; 

li - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida 

no art. 23 desta Lei; 

Ill - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o 

atendimento dos requisitos exigidos; 
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IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários 

como compromisso a ser assumido; 

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e 

qualificação mínima necessária; 

VI - razão da escolha do contratado; 

VII - justificativa de preço; 

VIII - autorização da autoridade competente. 

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato 

decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do 

público em sítio eletrônico oficial. 

É necessário estrito cumprimento à instrução do processo com os documentos relacionados 

acima, o que recomenda 

Como se pode perceber das inovações legislativas relacionadas às contratações por inexigibilidade de 

licitação, o que se busca dos administradores é uma relação direta entre a essencialidade e a adequação 

dos seus atos, baseados pelo princípio da motivação de suas ações, conforme explicita o Decreto Lei n2  

4.647/42 - LINDB: 

Art. 20. Nas esferas administrativa, controladora e judicial, não se decidirá 

com base em valores jurídicos abstratos sem que sejam consideradas as 

consequências práticas da decisão. 

Parágrafo único. A motivação demonstrará a necessidade e a adequação 

da jjiedida Imposta ou da invalidacão de ato, contrato. aluste. processo 

ou porma administrativa, inclusive em face das possíveis alternativas. 

"(gn) 

Quanto ao procedimento de inexigibilidade de licitação para 

contratação de artistas a nota técnica conjunta n2001/2025 do TCM-BA: 

5 
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2.1 A demonstração da adequação legal da contratação do artista por 

inSgibilidade de licitação aos termos do art. 74 II, da Lei n14.133/2021. 

2.2 A instrução do procedimento formal de contratação direta por 

inexigibilidade com os documentos indicados no art. 72 da Lei n° 

14.133/21. 

2.3 A comprovação da consagração artística, por meio da apresentação 

de recortes de matérias jornalísticas, publicações da_ crítica 

especializada, divulgação na internet ou outros metos que comprovem 

o reconhecimento publico que indiquem tratar-se de artista consagrado 

pela opinião publica local, regional ou nacional. 

2.4 Em caso de utilização de empresário exclusivo, a apresentação 

de documento registrado em cartório que demonstre a exclusividade 

da representação, não restrita aos dias e localidades correspondentes 

4 apresentação do artista, ou outro documento que comprove a 

não eventualidade ou precariedade da relação entre o artista e seu 

representante. 

2.5 A publicação do contrato do profissional do setor artístico no PNCP, 

nos termos do art 94, caput e inciso II da NLLCA. 

2.6 Nas contratações realizadas com fundamento na Lei n° 14.133/21, 

a publicação do contrato com profissional do setor artístico por 

inexigibilidade deve identificar os custos do cachê do artista, dos músicos 

ou da banda e, quando houver, do transporte, da hospedagem e demais 

desposas especificas, consoante prevê o art. 94, §2° da NLLCA. 

2.7 No caso da contratação da atracão artística, efetivada pelo Estado 

da Bahia e disponibilizada para os municípios, a apresentação de 

critérios objetivos, isonômicos e transparentes para escolha dos entes 

beneficiados e os parâmetros de valores para custeios dos eventos. 

Recomenda estrito cumprimento dos itens listados acima na instrução do processo em liça. 
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S. DA ESTIMATIVA DE DESPESAS 

Acerca da estimativa de despesa o 642  do art.23 da lei 14133/2021: 

§ 42 Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa, quando não 

for possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida nos §§ 1, 29  e 32 

deste artigo, o contratado deverá comprovar previamente que os preços estão 

em conformidade cornos praticados em contratações sehelhantes de objetos 

de mesma natureza, por meio da apresentação de notas fiscais emitidas para 

outros contratantes no período de até 1 (um) ano anterior à data da 

contratação pela Administração, ou por outro meio idôneo. 

Ademais, a razoabilidade dos gastos empreendidos de igual modo deve estar demonstrado nos autos, 

comprovando que os preços pactuados se encontram em consonância com aqueles referendados no 

mercado. No caso, a justificativa do preço deve pautar-se na demonstração dos valores pactuados em 

contratações anteriores do próprio notório com órgãos públicos, que guardem semelhança nos 

objetos. 

Destaca novamente a nota técnica conjunta do Tribunal De Contas Do Estado Da Bahia, O Tribunal De 

Contas Dos Municípios Do Estado Da Bahia E O Ministério Público Do Estado Da Bahia, que acerca das 

cotações determina: 

4.1 A justificativa fundamentada acerca do preço cobrindo, demonstrando 

que a valor da remuneração a ser paga encontra-se de acordo com a media 

cobrada, inclusive comparando-se a preço pago por outros entes em suas 

contratações anteriores. 

4.2 Em caso de artistas contratados por inexigibilidade de licitação, a 

justificativa deve comparar o valor proposto para a contratação com os 

valores praticados pelos artistas em contratações semelhantes, no período 

de ate 1(um) ano contados da contratação pretendida2, nos termos do ar. 

23, §4°, da Lei 14.133/2021, tendo o contratado que comprovar a preço 

praticado por meio da apresentação de notas fiscais, ou por outro meio 

idôneo (pode-se consultar e cotejar os valores das contratações no Portal do 

Festejos Juninos do MPBA -https://paineljunino.mpba.mp.br/)  
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- - - - 

Importa salientar que a comprovação de que os preços estão em conformidade com os praticados em 

contratações semelhantes de objetos de mesma natureza DEVE SER FEITA POR MEIO DA 

APRESENTAÇÃO DE NOTAS FISCAIS EMITIDAS PARA OUTROS CONTRATANTES NO PERÍODO DE ATÉ 

1 (UM) ANO ANTERIOR À DATA DA CONTRATAÇÃO PELA ADMINISTRAÇÃO CONFORME ART.23 §42 

DA LEI 14133/2021. 

Quanto ao contexto de saúde financeira do ente federado para 

realização de gastos com festejos juninos: 

6.1 Em caso da existência de recursos federais e estaduais nos custeios 

do festejo, deixar clara a parcela a ser custeada por cada ente. 

6.2 O cumprimento dos índices constitucionais, pelos municípios, de 

Saúde e Educação no exercício anterior. 

6.3 A necessidade da regularidade no pagamento de despesas correntes 

(e.g., pagamentos de despesas com pessoal, despesas obrigatórias 

como água, energia: bem como o cumprimento tempestivo de obrigações 

previdenciárias patronais por parte dos municípios. 

6.4 A disponibilidade de caixa ao final do exercício financeiro anterior, 

apurada e publicada no Anexo V do Relatório de Gestão Fiscal (RGF) 

do 30  Quadrimestre. 

6.5 Os processos de contratação (licitações, dispensas e inexigibilidades) 

devem estar acompanhados de informação sobre a saúde financeira do 

município para a realização dos festejos juninos. 

Recomenda que a secretaria solicitante imite documentos hábeis a demonstrar a saúde 

financeira do município de acordo com as Instrucões do TCM -BA acima transcrita. 

No tocante à previsão de recursos orçamentários, deve-se atentar, também para o disposto na Lei de 

Responsabilidade Fiscal - Lei Complementar n2  101/2000: 

"Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de dção governamental 

que acarrete aumento da despesa será acompanhado de: 

ki 
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- estimativa do impacto orçamentário-financeiro Áo exercício em que 

deva entrar em vigor e nos dois subsequentes; 

II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem 

adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e 

compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes 

orçamentárias.' 

Art. 45. Observado o disposto no § 5o do art. So, a lei orçamentária e as 

de créditos adicionais só incluirão novos projetos após adequadamente 

atendidos os em andamento e contempladas as despesas de conservação 

do patrimônio público, nos termos em que dispuser a lei de diretrizes 

orçamentárias." 

É imperioso a advertência de que é vedada a realização de despesa sem prévio empenho, pelo artigo 

35 da Lei estadual n2  2.322/66, que espelha o artigo 60 da Lei federal flQ  4.320/64. Conforme leciona 

J. TEIXEIRA MACHADO IR E HERALDO DA COSTA REIS: 

"O empenho não cria a obrigação e, sim, ratifica a garantia de pagamento 

assegurada na relação contratual existente entre o Estado e seus 

fornecedores e prestadores de serviço. Administrativamente 

poderíamos definir o empenho da seguinte forma: ato de autoridade 

competente que determina a dedução do valor da despesa a ser 

realizada da dotação consignada no orçamento para atender a essa 

despesa. 

Os preclaros doutrinadores arrematam, ainda, que o empenho de despesa é o ato emanado de 

autoridade competente que vincula dotação de créditos orçamentários para pagamento de obrigação 

decorrente de lei, contrato, acordo ou ajuste, obedecidas as condições estabelecidas.". 

De mais a mais, a Lei Federal flQ  4.320/64, estatui no artigo 60, que o conceito de empenho pressupõe 

anterioridade. 
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A esse jaez, emerge hialino que o empenho é ex ante, ou seja, anterior à realizada da despesa pois, pelo 

conceito da Lei flQ  4.320, não há empenho a posteriori. 

Em relação a transparência dos gastos recomenda a prestação de contas de todas as desnesas 

realizadas com contratações de artistas e declaração tempestiva das informações 

»o Painel de Transparência dos Festejos luninos. garantindo 

fidedignidade das informações. 

6. DA FISCALIZAÇÃO (RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO) 

No que tange aos métodos de controle e fiscalização, se faz necessário o acompanhamento dos 

contratos. Destarte, em que pese a Comissão Permanente de Licitações seja a responsável por nortear 

o processo, bem como o direcionamento e prestação dos serviços contratados, adverte-se sobre a 

importância de a Administração designar um servidor incumbido especificamente para a função 

fiscalizatória e de gestão do credenciamento. 

A razão da recomendação supra se dá pelo fato de que a responsabilidade pelo fornecimento do serviço 

contratado não se encerra no leiloeiro. Esta Administração é solidariamente responsável pela 

observância e garantia do cumprimento da legislação que rege a matéria, bem como pela efetividade 

das ações voltadas ao interesse público e manutenção do erário. 

Isto posto, à luz das regras encartadas na legislação que rege a matéria objeto desta contratação, 

recomenda-se a implementação de fiscalização e comprovação da correta execução do processo, 

demonstrando através de relatórios, controle de logística, bem como quaisquer outros meios que 

corroborem a comprovação da efetiva realização do objeto do processo em liça. 

7. DA EXECUÇÃO PÚBLICA DE OBRAS MUSICAIS E DA OBRIGATORIEDADE DE PAGAMENTO 

AO ECAD 

No contexto da contratação de apresentação artística, notadamente em eventos áturais promovidos 

pelo Poder Público, como as festividades juninas, é comum que se verifique a execução pública de 

obras musicais durante os espetáculos. 

Nesse sentido, cumpre destacar que tal execução configura hipótese de utilização de obras protegidas 

por direitos autorais, sendo, portanto, regulada pela Lei n2  9,610/1998 (Lei de Direitos Autorais). 

Dessa forma, ainda que o artista contratado possua autorização para interpretar determinadas 

músicas ou componha obras de sua própria autoria, a execução pública do espetáculo configura 
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gerador da obrigação de pagamento dos direitos autorais, cuja gestão é atribuída, por lei, ao Escritório 

Central de Arrecadação e Distribuição (ECAD), na condição de entidade responsável pela arrecadação 

e repasse dos valores aos respectivos titulares. 

Diante disso recomenda que o Município na qualidade de organizador do evento adote providências 

necessárias para obtenção da autorização junto ao ECAD e realize os pagamentos correspondentes. 

Recomenda ainda que essa despesa seja devidamente prevista no orçamento da festividade e 

registrada no processo de modo a garantir a conformidade legal do evento e evitar responsabilizações 

por parte dos órgãos de controle. 

8. DISPOSIÇÕES FINAIS 

Para a realização da licitação, a autoridade competente deve designar um agente de contratação, 

dentre os servidores desta Municipalidade, cujas atribuições incluem o recebimento das propostas e 

lances, a análise de sua aceitabilidade e sua classificação, bem como a habilitação e a adjudicação do 

objeto do certame ao licitante vencedor. Anote-se que o servidor designado deve ter realizado 

capacitação específica para exercer a atribuição. Recomenda-se que se faça chegar aos autos o ato 

normativo de designação do agente de contratação e a publicação deste ato, em atendimento à 

prescrição legal. 

Também deve ser designada, pela mesma autoridade, uma equipe para apoiar o agente de contratação 

em suas atividades, integrada em sua maioria por servidores ocupantes de cargo efetivo ou emprego 

da Administração, preferencialmente pertencentes ao quadro permanente da Prefeitura Municipal de 

Cachoeira-BA, o que recomenda observar. 

Por fim, mas não menos importante, de acordo com o art. 337-E, do Código Penal, tipifica-se crime de 

contratação direta ilegal, seja ela entabulada nos moldes da Lei n2  8.666/93 ou da Lei n9  14.133/21, 

'admitir, possibilitar ou dar causa à contratação direta fora das hipóteses previstas em lei', com 

previsão de pena de reclusão, de 04 (quatro) a 0 (oito) anos, e multa. 

Recomenda-se a publicação do processo nos meios legais e seu lancamento no SIGA e e-TCflt 

Conforme comando legal do art. 79  do decreto municipal 30/2024 a divulgacão no Pana! Nacional 

de Contratações Públicas (PNCP) e no Diário Oficial devem ocorrer no pra70 de 10 dias úteis 

contados da data de assinatura do contrato 



ESTADO DA BA}IL4 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS/DA 

,,REGIÃO METROPOLITANA 
PROCURADORIA JURÍDICA 

J)ESTAOIJE-SE AINDA A NECESSIDADE DE VERIFICACÃO DE CONTRATOS EM VIGOR PARA 

FORNECIMENTO DO OBJETO EM TELA. NÃO OBSTANTE) OPORTUNO GIZAR OUE AS COMPRAS 

FEITAS PELA ADMINISTRACÃO PÚBLICA DEVEM SER PLANEJADAS DE MODO A OUANTIFICAR 

SEMPRE A NECESSIDADE GERAL DAS SUAS SECRETARIAS COM O FITO DE EVITAR POSSÍVEIS 

FRACIONAMENTOS NA AQUISICÃO DE PRODUTOS OU SERVICOS COMO CONDICÃO PRECÍPUA 

PARA REGULARIDADE DO PROCESSO 

fleaistre-se oportunamente. que em atendimento ao art. 22 da lei n° 9.784/99, do estatuto 

licitatório. o processo deverá ter suas páginas numeradas sequencialmente, assinadas e 

rubricadas, o aue recomenda. 

Recomenda-se a atualização ao tempo da celebração do contrato das Certidões de regularidade 

federal, estadual, municipal. FGTS e perante a justiça trabalhista e a juntada de documento 

pessoal do resjionsávelpela empresa contratada. 

9. CONCLUSÃO 

Nessa guisa, em atendimento ao disposto no artigo 53 da Lei flQ  14.133/2021, após verificação 

escorreita e acurada dos aspectos de legalidade esmiuçados, essa Consultoria Jurídica não vislumbra 

óbices acerca do prosseguimento da contratação em liça desde que observadas e cumpridas as 

recomendações constantes neste parecer 

Registre-se, por derradeiro, que a análise consignada neste parecer se ateveas questões jurídicas 

observadas na instrução processual, nos termos do caput do artigo 53 da Lei n2  14.133/2021. Não se 

incluem no âmbito de análise os elementos técnicos pertinentes à presente inexigibilidade, como 

aqueles de ordem financeira ou orçamentária, cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores 

responsáveis e autoridade competente da municipalidade. 

Candelas-BA, 06 de junho de 2025. 

MANOELA DA CONCEIÇÃO BARROS - OAB-BA 52.707. 

Procuradora adjunta do Município de Candeias-Ba. 
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TERMO DE iNEXIGiBILIDADE 

TERMO DE INEXIGIBIUDADE Nft 052/2025. PROCESSO ADMINISTRATIVO: 3151/2025 

CONTRATADO: ALEX SANDRO DA SILVA CAUL OBJETO: cQntratação da BANDA BELO para 

apresentação no dia 22 de Junho 2025, para o evento ARRAIA DO ACONCHEGO 2025,na 
Central de Abasteçlmento,no Município de Candeias/BA, pelo valor de R$ 650.000,00 
(seiscentose cinquenta mil reais). DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:AÇÃO: 2.014; Elemento de Despes!:' 
3.390.39.000; Fonte: 15000000. DATA DA ASSINATURA: 11/06/2025, Carlos Alberto dos Santos 
Junlor - Secretário de Cultura e Turismo. 

EXTRATO DE CONTRATO 

CONTRATO N.2 127/2025. PROCESSO ADMINISTRATIVO: 3161/2025. CONTRATADO: AL" 

SANDRO DA SILVA CALIL OBJETO: Contratação da BANDA BELO, para apresentação no dia 22 

de Junho de 2025, , para o evento ARRAIA DO ACONCHEGO 2025na Central de' 

Abastecimento,no Munielpio de Candeias/BA, pelo valor de R$ 650000,00 (seiscentos e 
cinquenta mil reais). DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: AÇÃO: 2.014: Elemento de Despesa: 
3.3.90.39000; Fonte: 15000000, DATA DA ASSINATURA: 11/06/2025. Carlos Alberto dos Santos 
Junior - Secretário de Cultura e Turismo. 

Casa da Cultura, Praça Nossa Senhora das Candeias n2  s/n 
Centro- Candeias-Ba. 

EmaIl: sectureventospmc@gmaU.com  

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: MJVBMZNGRERCMTLBNJAZQT 

Esta edição encontra-se no site oficial deste ente. 
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SAI IMAP 
Instituto Municipal de AdmnistraçIo Pública Sistema da Acesso à nfDrTna5o 

 

CERTIDÃO 
DE ENVIO PARA PUBLICAÇÃO NO PNCP 

 

cócico DE REGISTRO DE EtMO 137344 

Cliente: Prefeitura Municipal de Candeias 

Data o Hora do Envio: 13/06/2025 ás 15:16 

Responsável pelo envio: TACL'J'IE DOS SANTOS SANTANA MACEDO - CPF: 040.310.295-27 

IP Envio: 45.234248.202 

VIsuaIizaçâo Primeira VlsuaIlzaço 

Data Impressão: 13/06/2025 ás 15:16 

Informações e Anexo(s): 

TERMO DE INEX-BELO.pdf 

o 
ENVIO RPAI LZADO COM SUCESSO! 

STAnJSNÇPNcPUSLIC4DO 1 

I.CóDIGO D&CPNFIRMAÇÃqN0341' % 

0 modelo de enjo foi reaødo conforme a Cel 44.1331}I 

. .. a . 

ATENÇÃO: ESTA CERTIDÃO É APLICÁVEL SOMENTE PARA PLLICAÇÕES NO PICP. OS ENVIOS PARA O 

DLARIO OFICIAL DEVEM SER REALIZADOS EM OUTRA SEÇÃO 

Diego Meio 

Coordenador do Núcleo de Acesso à Informação 

Núcleo de Produtos - SAI - Sistema do Acesso à Informação 

MAP - instituto Mincipa! do Adminstraçâo Pública 

Entre em contato com o Mkleo de Acesso à Infcmação - Telefone (71) 3038-93 - wm.iniap..bt 

Esta declaração atesta o recementa do(s) arquho(s) enÀado(s) e dc4ltc(s) acima. 

Caso algum dos arqios soa co,Tcr!flb ditaimento ou em discodânc[a cot a descrição, a equipo de atendinserl do SAI 
entjá em ccntato com o resporáw pelo en4o. Caso ncssa equipa não consiga coitatá-lo até às 17W rio da do armo, o 
documento será ÇXÜiCadO conbmo foi en10 ou, se esther cc4romdo ou não ab4lr, ro será publicado.  

Portanto, vonfique sempre seu e-mail e rraitSia seus contatos atua!izas. 
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ç afí.nk,pal Cn.sdbefroLjãz ~ A'tiidqdo, Tr& Poden b4nw OiroNegro Othdfl—B4. CRP. 489.O 

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N°. 052/2025 

PROCESSO N 03161/2025 DATA: 22.05.2025 

RAZÃO SOCIAL: ALEX SANDRO DA SILVA CALIL 

CNPJ: 43.407.534/0001-40 INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 

ENDEREÇO: RUA TAPUITINGA, N°76, SALA 01 

BAIRRO: VILA MUNICÍPIO: SÂO PAULO UF: SP TEL: (11)3362-9980 

MAFRA 

CONTA BANCÁRIA 

BANCO - CAIXA ECONÔMICA 1 AGÊNCIA - 1599 CONTA: 2925-0 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DO CANTOR BELO PARA APRESENTAÇÃO NO DIA 22 DE 

JUNHO DE 2025, EVENTO "ARRALÁ DO ACONCHEGO 2025", NA CENTRAL DE 

ABASTECIMENTO NO MUNICIPIO DE CANDEIAS-HA. 

VALOR: R$ 650.000,00 (seiscentos e cinquenta mil reais) 

RAZÃO DA ESCOLHA DA ATRAÇÃO: Com o propósito de melhor demonstrar as peculiaridades 
que transformam em únicas cada atração em si, descreveremos, a seguir, algumas especificidades 

atinentes à Atração escolhida, através desta inexigibilidade: O CANTOR BELO. 

A Prefeitura de Candeias através da Secretaria de Cultura e Turismo acredita que a escolha pela 
referida atração foi feita com base no histórico musical da banda, e sua adequação ao tipo de evento. 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Órgão: 1600 - Secretaria Municipal de Cultura e Turismo- SECTUR 
Unidade: 1601 - Secretaria Municipal de Cultura e Turismo- SECTUR 
Projeto/Atividade: 2.014 - Gestão das Ações e Organização de Eventos Culturais, Religiosos e 

Populares 

Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00.00—Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
Fonte de Recurso: 15000000— Recursos não Vinculados de Impostos 

BASE LEGAL: A presente Inexigibilidade de licitação está amparada no artigo 74, II, da Lei 

Federal n°14.133 de 01 de abril de 2021. 

DESPACHO FINAL DO ORDENADOR DA DESPESA - HOMOLOGAÇÃO DE 

ACORDO, EMITA-SE O EMPENHO. 
rio dos Santos iwnor 

Munici. -1 dacultura e urismo 
OTR 

Data: 11/06/2025 Matr .. 
CARLOSAL • ODOSS• TOSJUNIOR 

Secretário Municipal de Cultura e Turismo 
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CONTRATO N° 127/2025 

CONTRATO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNIbIPIO DE 
CANDEIAS E A EMPRESA ALEX 
SANDRO DA SILVA CALIL. 

Pelo presente instrumento e na melhor forma de direito, de um lado, na 4ualidade de 
CONTRATANTE, o Município de Candeias, Estado da Bahia, pessoa jurídia de direito 
público interno, com sede na Prefeitura Municipal, sito à Avenida dos Três Poderes s/n Ouro 
Negro inscrita no cadastro do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas CNN, sob o registro de 
n°. 13830.336/0001-23, neste ato representado pelo SECRETÁRIO DE CULTURA E 
TURISMO, Sr. CARLOS ALBERTO DOS SANTOS JUNIOR, brasileiro, potador do RO 
n° 13761181-14, expedido por SSP/BA, e inscrito no CPF sob o n° 02144734577, 
denominado CONTRATANTE e do outro lado, a empresa ALEX SANDRO DA SILVA 
CALIL LTDA; inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas CNPJ sob o egistro de n° 
43.407.534/0001-40, estabelecida no município de São Paulo; na Rua Tapuitinga, n° 76,Vila 
Mafra, CEP 03.414-040, aqui neste ato legalmente representado pela Sr. ALEX SM'JDRO 
DA SILVA CALIL, brasileiro, casado sob comunhão parcial de Bens, empresário, portador 
do RG sob o n°28754462, expedida pela SSPJSP, inscrito no CPF sob o n°, 294.571.558-90, 
doravante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente CONTRATO, que se 
regerá pelo disposto na Lei Federal n° 14.133/2021, atualizada, e normas legais aplicávèis à 
espécie, atendidas as elausulas e condições que anunciam a seguir e do qual filam  fazendo 
parte integrante, independente da transcrição, os seguintes Documentos: 

a) Processo Administrativo n°. 3161/2025; 

b) Termo de Inexigibilidade de Licitação de n°. 052/2025; 

c) Proposta de preços da CONTRATADA. 

1.1. O presente contrato tem por objeto a prestação de serviços peça Contratada 
representante e detentora dos direitos patrimoniais de exploração de imagem, som de voz, 
interpretação e o nome do artista em arte BELO, doravante em conjunto denoilinado como 
BANDA, consagrada pela crítica especializada, para realização de apresentação musical de 
show artístico, representada com exclusividade pela CONTRATADA (show), crido que as 
partes acordam que o dia, hora, duração, local e demais condições aqui prevista para 
realização no poderão ser alteradas, sem a prévia e escrita autorização da CONTRATADA 
para apresentação, durante os festejos juninos "ARRAIA DO ACONCHEGO" dia 22 de 
junho de 2025. 

§ 1° - O show hora contratado, conforme definido acima, será realizado, de forma exclusiva 
pela BANDA BELO, sendo expressamente vedádo a CONTRATANTE a apr sentação de 
outro artista, dupla, trio e/ou banda, salvo em caso de previa autorização da CONTRATAD 
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§ 2°  - A CONTRATANTE declara-se desde já, ciente e de acordo que para visibilidade do 
Show hora contratado todas as condições técnicas destacadas no rider técnico, deverão ser 
obrigatoriamente cumpridas, sendo certo que a contratada não poderá garantir a execução e a 
qualidade do show sem que tais condições sejam cumpridas e observadas. 

2.1. O Show terá duração de 80 minutos, e será realizado na Central de Abatecimento no 
Município de Candeias - BA, na forma prevista na proposta da CONTRATADA 

3.1.0 valor do presente Contrato é de R$ 650,000.00 (seiscentos e cinquenta mil relas), fixo 
e irreajustável, inclusos todos os custos e despesas inerentes à sua execução, seguros, custo 
previdenciário, impostos e taxas de qualquer natureza, de acordo com a proposa apresentada 
pela CONTRATADA, que é parte integrante deste, entendido este como preço justo e 
suficiente para a prestação dos serviços, objeto deste instrumento. 

1 

4.1. A prestação dos serviços ora contratados obedecerá ao estipulado no presente instrumento 
de contrato, bem como, as obrigações assumidas pela CONTRATADA na elaboração e 
apresentação de sua Proposta Escrita de Preço e Termo de Inexigibilidade de Licitação de n°. 
052/2025, que, passa a fazer parte complementar deste contrato, independentemente de 
transcrição. 

      

 

u rem 

    

    

     

      

5.1. As despesas com a execução do presente Contrato correrão por cont dos dos recursos 
específicos consignados no orçamento  geral  da Prefeitura Municipal para o exe1cicio de 2025, 
a saber: 

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO- SECTUR 

Órgão: 1601 - Secretaria Municipal de Cultura e Turismo- SECTUR 

Unidade: 1601 - Secretaria Municipal de Cultura e Turismo- SECTUR 

Projeto/Atividade: 2.014— Gestão das Ações e Organização de Eventos Culturais, Religiosos 
e Populares. 

Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros — Pessoa Jurídica. 

Fonte: 15000000— Recursos não Vinculados de Impostos. 

6.1. O valor previsto na Cláusula Terceira deverá ser pago da seguinte forma: 

a) 50% (cinquenta por cento) na assinatura do contrato; 

b) O restante do pagamento deverá ser efetuado em até 30 (dias) corridos após a 
protocolização da nota fiscal/fatura, referente à realização do show mediante, ue deverá ser 
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atestada pelo o órgo/unidade fiscalizador dos serviços e encaminhada para o efetivo 
pagamento. 

6.2. Após a assinatura deste termo, caberá a CONTRATANTE a responsabilidade de emitir e 
encaminhar a CON I'RATADA a respectiva Ordem de Emprenho, a fim de viabilizar a 
emissão da Nota Fiscal. 

6.3 O pagamento será efetuado antecipadamente, em nome da CONTRATADA, devendo ser 
observadas as disposições a seguir: 

a) Quando efetuado, será creditado na Conta Bancária da contratada, a fim be garantir o 
cumprimento da obrigação com o Município. 

b) Após a realização do evento, deve ser encaminhado uma única Nota Fiscal Fatura, 
devidamente atestada, a fim de que se proceda a "compensação" do valor inscrito, e o 
pagamento do valor remanescente. 

6.4. Conforme disciplina o art. 145, §30  da Lei Federal 14.13312021, caso o objeto não seja 
executado no prazo contratual, o valor antecipado deverá ser devolvido. 

6.5. O documento fiscal deverá ser da empresa que apresentou a proposta ria data da 
apresentação da fatura a CONTRATADA deverá estar de posse das certidõs em plena 
vigência. 

6.6. O CONTRATANTE se reserva ao direito de suspender o pagamento se a prestação de 
serviços estiver em desacordo com o previsto neste Contrato. 

6.7. Quando houver erro na emissão da Nota Fiscal/Nota Fiscal-Fatura, esta será devolvida 
para as devidas correções, reiniciando a recontagem do prazo para pagamento a partir do 
recebimento do novo documento corrigido. 

7.1. O prazo do presente Contrato será de 180 (cento e oitenta) dias, contados apartir de sua 
publicação na imprensa Oficial, bem como no Portal Nacional de Contratações Públicas - 
PNCP, e será executado de acordo com as especificações constante na proposta e nas 
cláusulas deste instrumento. 

 

Mã 

   

    

     

8.1. Constitui direitos e obrigações das partes: 

8.1.1. Dos Direitos: 

   

   

a) Do CONTRATANTE: receber o objeto deste Contrato nas condições ave4çadas; e 

b) Da CON [RATADA: perceber o valor ajustado na forma e no prazo convncionados. 

8.1.2. Das Obrigações 

8.1.2.1. Constituem obrigações do CONTRATANTE: 

a) Efetuar o pagamento pelo serviço conforme o objeto do presente Contrato, de acordo com 
o estabelecido na Cláusula Sexta deste instrumento; 

3 

15? 



   

ESTADO DA BAHIA 
REGIÃO METROPOLITANA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO 

b) Fiscalizar a execução deste Contrato; e 

c) Dar à CONTRATADA as condições necessárias à realização do show e regular execução 
do Contrato. 

d) Fornecer tosa estrutura de palco e equipamentos de sonorização, iluminação, geradores de 
energia, camarim, gradil e barricadas necessários para realização da atração artística, objeto 
deste contrato. 

e) Responsabilizar-se pelo pagamento de eventuais direitos comerciais e autorais (ECAD) do 
show. 

8,12.2. Constituem obrigações da CONTRATADA: 

a) Prestar o serviço conforme a cláusula primeira deste Contrato e Proposta de Preços 
apresentada; 

b) Manter-se, durante a vigência do contrato, com as condições de labiIitação e 
qualificação exigidas; 
C) Prestar os serviços objeto deste contrato com profissionalismo e dedicação; 

d) Responder aos danos causados diretamente ao órgão municipal ou a terceiros 
decorrentes de sua culpa ou doto na execução dos serviços, desde que comprovados e que 
tenham o direito de defesa garantido, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou acompanhamento pela contratante; 

e) Solucionar quaisquer tipos de problema relacionados aos serviços prestadas; 

f) Garantir o comportamento moral e profissional de seus colaboradores ou associados, 
respondendo integral e incondicionalmente por todos os danos e/ou atos ilícitos resultantes de 
ação ou omissão destas, inclusive por inobservância de ordens e normas da contratante; 

g) Arcar com todas as despesas em sua totalidade decorrentes de transporte, alimentação, 
hospedagens da banda, conforme previsto na proposta de preços; 

li) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais é comerciais 
resultantes da execução do Contrato; 

i) Prestar o serviço no prazo e na forma determinadas; 

j) No executar em suas músicas, danças ou coreografias palavras ou ações que venham a 
desvalorizar, incentivar a violência contra a mulher ou que possibilite a sua exposição a 
situação de constrangimento, conforme Lei Estadual n° 12.573/2012; 

k) Responder por todas as obrigações de custos remanescentes que se fizerem necessários 
para a realização da nova apresentação, caso não haja a possibilidade de realizaçãb do show 
por motivo alheio à vontade das partes, que importem em transferência na data da 
apresentação da atração artística. 

9.1. A extinção do contrato poderá ser determinada por ato unilateral e escrito da 
Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua própria conduta; e 
consensual, por acordo entre as partes, desde que haja interesse da Administração 

9.2. Constitui motivos para extinção do contrato:
1 

4 
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a) não cumprimento ou cumprimento irregular cláusulas contratuais, de especificações, 
ou de prazos; 

b) desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

o) alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja 
sua capacidade de concluir o contrato; 

d) decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade o4 falecimento 
do contratado; 

e) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do 
contrato, nesse caso o valor pago não será devolvido ou reagendaremos nova datk em comum 
acordo: 

razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da 
entidade contratante; 

9.3. A extinção, seja unilateral ou consensual, deverá ser precedida de autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente e reduzidas a temia no respectivo processo; 

9.4. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o cottratado será 
ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, confçnne prevê a 
legislação; 

9.5. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem 
prejuízo das sanções previstas nesta Lei, a retenção dos créditos decorrentes do dontrato até o 
limite dos prejuízos causados à Administração Pública e das multas aplicadas. 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

a) deixar de entregar a documentação exigida ou no entregar qualquer doumento que 
tenha sido solicitado pela Administração; 

b) não executar integral ou parcialmente o objeto do presente contrato; 

C) recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

d) apresentar declaração ou documentação falsa exigida ou prestar declaraçã. falsa; 

e) fraudar a execução do objeto; 

O comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza em especial 
quando: 

f. 1) agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

f.2) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

f.3) praticar ato lesivo previsto no art. 50  da Lei n.° 12.846 de 2013. 

102. Com  fulcro na Lei Federal n° 14.133 de 2021 a Administração poderáj garantida a 
prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo d 
responsabilidades civil e criminal: 
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a) advertência; 

b) multa; 

C) impedimento de licitar e contratar e 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurare4 os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação pera4e a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida. 

b) as peculiaridades do caso concreto 

C) as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforjne normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

10.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 
contrato, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

10.5. Para as infrações previstas nas letras "a" e "b", a multa será de 0,5% a 15°/ do valor do 

contrato. 

10.6. Para as infrações previstas nas letras "d", "e', e "t", a multa será de 15% a 0% do valor 
do contrato. 

e 

  

10.7. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou no, à 
penalidade de multa. 

 

10.8. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado rai prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

10.9. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nas letras "a" e "b", q$ando no se 
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitàr e contratar 
no âmbito da Administração Pública direta do Município de Candeias, pelo prazo' máximo de 

3 (três) anos. 

10.10. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneid4e para licitar 
ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nas letras "d", "e", e "1", bem 
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como pelas infrações administrativas previstas nas letras "a" e 'b" que jistifiquem a 
imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e c$ntratar cuja 
duração observará o prazo previsto no art. 156. Y. da Lei n.° 14.133/2021. 

10.11. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contato, ou em aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração. 

1012. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

10.13. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 
será dirigido à autoridade que tiver preferido a decisão recorrida, que, se não areconsiderar 
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 
superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias útei, contado do 
recebimento dos autos. 

10.14. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 
do seu recebimento. 

e 10.15. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

10.16. A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipóte le alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados. 

 

 

11.1. A gestão do presente contrato será exercida pelo servidor Tamiles Bruna Silva Costa, 
Mat. n°835131. 

11.2. A fiscalização do presente contrato caberá ao servidor Maraise de Almeida da Cruz dos 
Santos Mat. n° 835576. 

W~9011  ~11 
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12.1. As partes de comum acordo elegem o foro da Comarca de Candeias-Ba, p4ra dirimir as 
dúvidas oriundas da execução do presente Contrato, renunciando a qualquer outro por 
privilegiado que seja. 

12.2. £ por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme, foi o presente Contrato, 
lavrado em 4 (quarto) vias de igual teor e forma, assinado pelas partes e testemunhas abaixo. 

Candeias, 11 de junho de 2025. 
- .'iínedo das Santos Junto, Sec rJunicm3141cumi, e Turismo 

SECTOR 

MUNICtPIO DE CANDEIAS-BA 
CARLOS ALBERTO DOS SANTOS JUNTOR 
SECRETÁRIO DE CULTURA E TURISMO 
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